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RESUMO 
 

XAVIER, Tâmara R. T. M. Adesão ao Protocolo de Identificação do Paciente em 
Maternidades Públicas Municipais de uma Capital do Nordeste. 2022. 95f. 
Dissertação (Mestrado Profissional em Saúde da Mulher) - Universidade Federal do 
Piauí, Teresina-PI, 2022. 
 
Introdução: A identificação correta do paciente é essencial para que o cuidado seja 
prestado à pessoa inequivocamente, prevenindo a ocorrência de erros que possam 
lhe causar danos. Objetivo: Avaliar a adesão ao protocolo de identificação do 
paciente em maternidades públicas municipais de uma capital do Nordeste. Métodos: 
Estudo observacional, transversal, analítico, de abordagem quantitativa, desenvolvido 
em três maternidades do município de Teresina, Piauí. A população de estudo foi 
composta por puérperas a partir de 18 anos de idade e recém-nascidos (RN) cujo 
parto e nascimento, respectivamente, tenham ocorrido nas maternidades 
selecionadas, com amostra de 356 binômios mãe-filho. Foram avaliados os protocolos 
de identificação do paciente das maternidades com base nas diretrizes do Ministério 
da Saúde (MS). A coleta de dados ocorreu entre maio e junho de 2021, mediante o 
preenchimento de formulário contendo os itens requeridos no protocolo de 
identificação do MS. Os dados foram analisados por estatística descritiva e inferencial 
no programa SPSS. A associação estatística foi verificada pelo teste exato de Fisher. 
A magnitude das associações foi dimensionada pela razão de chances (OR) e 
respectivos intervalos de confiança de 95% (IC95%), por meio de regressão logística, 
com nível de significância quando p<0,05. Resultados: Na avaliação dos protocolos 
de identificação das maternidades, verificou-se a necessidade de melhorias, bem 
como o acréscimo de algumas recomendações presentes no protocolo do MS. Com 
relação à adesão às etapas do protocolo de identificação do paciente, a pulseira 
estava presente em 97,2% das puérperas e 91,3% dos RN. A conformidade dos 
componentes das pulseiras foi de 97,4% nas puérperas e de 23% nos RN. A 
conformidade das condições das pulseiras foi de 96,9% nas puérperas e de 22,1% 
nos RN. Quase metade (46,3%) das puérperas afirmaram que sua pulseira foi 
checada pelos profissionais de saúde antes da realização de exames/procedimentos, 
enquanto tal conferência foi relada por 32,1% das puérperas quando o procedimento 
foi realizado no seu RN. O fornecimento de orientações sobre a importância do uso 
da pulseira de identificação da puérpera e do RN foi relatada por, respectivamente, 
20,5% e 18,9% das mulheres entrevistadas. Puérperas em pós-parto vaginal 
(OR=0,59: IC95%: 0,39-0,91) apresentaram menor chance de terem sua pulseira de 
identificação checada. Mães com baixa escolaridade tiveram menos chance de 
recebimento de orientações sobre a importância da sua pulseira (OR=0,29; IC95%: 
0,09-0,95) e da pulseira do RN (OR=0,20; IC95%: 0,05-0,86).  Conclusão: Verificou-
se adesão satisfatória quanto ao uso da pulseira de identificação pelo binômio mãe-
filho. As etapas de verificação da pulseira e fornecimento de orientações ao paciente 
sobre o motivo do uso deste instrumento apresentaram baixa adesão. A conformidade 
dos componentes e das condições das pulseiras das puérperas apresentou melhores 
resultados em comparação às pulseiras dos RN. Recomenda-se aprimoramento no 
conteúdo dos protocolos de identificação do paciente das maternidades estudadas, 
bem como o fortalecimento da adesão a algumas etapas do protocolo de identificação 
por meio da adoção de medidas de sensibilização e capacitação da equipe de saúde. 
Palavras-Chave: Sistemas de Identificação de Pacientes; Segurança do Paciente; 
Maternidades; Neonatologia.  



 
 

ABSTRACT 
 

XAVIER, Date R. T. M. Adhering to the Protocol of Patient Identification in 
Municipal Public Maternity Hospitals of a Northeastern Capital. 2022. 95f. 
Dissertation (Professional Master in Women's Health) - Federal University of Piauí, 
Teresina-PI, 2022. 
 
Introduction: The correct identification of the patient is essential for the care to be 
provided to the person unequivocally, preventing the occurrence of errors that may 
cause damage. Objective: To evaluate the adhering to the patient identification 
protocol in municipal public maternity hospitals in a northeastern capital. Methods: 
Observational, cross-sectional, analytical, quantitative study, developed in three 
maternity hospitals in the municipality of Teresina, Piauí. The study population 
consisted of puerperal women from 18 years of age and newborns (NB) whose delivery 
and birth, respectively, occurred in the selected maternity hospitals, with a sample of 
356 mother-child binomials. The protocols for identifying the patient of the maternity 
hospitals were evaluated based on the guidelines of the Ministry of Health (MS). Data 
collection occurred between May and June 2021, by filling out a form containing the 
items required in the MS identification protocol. The statistical association was verified 
by Fisher's exact test. The magnitude of the associations was dimensioned by the odds 
ratio (OR) and respective confidence intervals of 95% (95% CI), through logistic 
regression, with significance level when p<0.05. Results: In the evaluation of the 
protocols for the identification of maternity hospitals, it was verified the need for 
improvements related to standardization, clarity and detail, as well as the addition of 
some recommendations present in the MH protocol. The conformity of the components 
of the wristbands was 97.4% in the puerperum and 23% in the nb. The conformity of 
the conditions of the wristbands was 96.9% in the puerperum women and 22.1% in the 
NB. Almost half (46.3%) of the puerperable women stated that their wristband was 
checked by health professionals before performing examinations/procedures, while 
this conference was related by 32.1% of the puerperable women when the procedure 
was performed in their NB. The provision of guidance on the importance of wearing 
the puerpery and nb identification bracelet was reported by 20.5% and 18.9% of the 
women interviewed, respectively. Puerperal women in vaginal postpartum (OR=0.59: 
95% CI: 0.39-0.91) were less likely to have their identification bracelet checked. 
Mothers with low schooling were less likely to receive guidance on the importance of 
their wristband (OR=0.29; CI95%: 0.09-0.95) and the NB wristband (OR=0.20; IC95%: 
0.05-0.86). Conclusion: Satisfactory support was found regarding the use of the 
identification bracelet by the mother-child binomial. However, the steps of verification 
of the wristband and providing guidance to the patient on the reason for using this 
instrument showed low support. The conformity of the components and conditions of 
the puerpercan bracelets showed better results compared to the wristbands of the NB. 
It is recommended to improve the content of the protocols for identifying the patient of 
the maternity hospitals studied, as well as strengthening the support to some stages 
of the identification protocol through the adoption of sensitization and training 
measures of the health team. 
Keywords: Patient Identification Systems; Patient Safety; Maternity; Neonatology. 
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1 INTRODUÇÃO  

 

Mundialmente, a temática segurança do paciente (SP) é considerada como 

fundamental para a melhoria da qualidade da assistência à saúde. Desde 2004, o 

Brasil é um dos países que compõem a Aliança Mundial para a Segurança do 

Paciente, estabelecida pela Organização Mundial de Saúde (OMS), cujo propósito é 

instituir medidas que aumentem a qualidade desses serviços em favor da SP 

(ANVISA, 2017). 

A preocupação com a qualidade na assistência à saúde é considerada tão 

antiga quanto a medicina, pois desde a célebre frase de Hipócrates Primun no nocere 

(Primeiro não causar danos), a temática compõe o rol de preocupações da maioria 

dos envolvidos na prestação de serviços de saúde (ANVISA, 2014).  

Seguindo as orientações da OMS, no propósito de favorecer a SP nos serviços 

de saúde, o Ministério da Saúde (MS) juntamente com a Agência Nacional de 

Vigilância Sanitária (ANVISA) instituiu o Programa Nacional de Segurança do 

Paciente (PNSP), com o objetivo de melhorar a qualidade do cuidado em saúde por 

meio da implantação de metas de segurança (BRASIL, 2013e). A identificação correta 

do paciente é uma das metas de segurança e constitui-se como um processo que tem 

o objetivo de assegurar ao paciente que a ele é destinado determinado tipo de 

procedimento ou tratamento, prevenindo a ocorrência de erros e enganos que o 

possam lesar (BRASIL, 2013d).  

A identificação do paciente é apontada como um componente essencial na 

assistência segura que, se realizado corretamente, poderá prevenir inúmeros erros ou 

eventos adversos nos diversos âmbitos da prática do cuidado (TASE, 2015).  

De acordo com o protocolo de identificação do paciente do MS, para assegurar 

que todos os pacientes sejam corretamente identificados, é necessário usar pelo 

menos dois identificadores em pulseira branca padronizada. Além disso, para que o 

processo de identificação ocorra de maneira efetiva, faz-se necessário educar o 

paciente/cuidador sobre o propósito dos identificadores e que os profissionais de 

saúde confirmem a identificação do paciente antes da prestação de cuidados. O 

processo de identificação do RN, requer cuidados adicionais, uma vez que está 

diretamente vinculado à identificação da mãe (BRASIL, 2013d).  

O protocolo de identificação por meio da pulseira na assistência materno-

neonatal apresenta pontos vulneráveis, sejam os referentes ao processo em si, assim 
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como os que envolvem os profissionais que o executam e as condições estruturais. 

Associados a isso, verificam-se outros fatores intervenientes, como: implementação 

de protocolos, comprometimento da equipe multidisciplinar e a especificidade do 

neonato que, no caso, não dispõe de mecanismos que possam contribuir para 

confirmar os dados de identificação (TASE; TRONCHIN, 2015). 

Na pesquisa de Tase (2015), em que foi analisado três etapas do processo de 

identificação por pulseira de gestantes/puérperas e RN, demonstrou melhores 

resultados no processo de identificação das mulheres em detrimento dos RN. 

Corroborando com esse achado, no estudo realizado objetivando analisar o uso de 

pulseiras de identificação em RN, revelou falhas no processo de identificação dos 

mesmos, especialmente quanto ao uso da pulseira e à veracidade dos dados, 

expondo os RN a situações de risco, comprometendo a qualidade da assistência e 

segurança do neonato (SILVA et al., 2019).  

Frequentemente, as imprensas brasileira e internacional noticiam casos como 

a troca de bebês no ambiente hospitalar, gerando sérias consequências psicossociais 

para as famílias envolvidas. Inúmeras vezes também são divulgadas circunstâncias 

em que medicamentos e procedimentos são realizados, por engano, em outros 

pacientes, geralmente por erros de identificação (GOMES et al., 2017). 

Considerando que no Brasil ocorrem cerca de 3 milhões de nascimento a cada 

ano, resultando em mais de 6 milhões de pacientes entre parturientes e recém-

nascidos, a segurança na assistência materna e neonatal se reveste de fundamental 

importância (MORAES et al.,2019).  

Diante do elevado número de pacientes envolvidos e o potencial de incidentes 

e eventos adversos que podem surgir no processo assistencial, os serviços de 

atenção à saúde materna e neonatal devem implementar ações de promoção da 

qualidade assistencial e estabelecer medidas que aumentem a segurança do paciente 

em seus processos assistenciais, iniciando pela correta identificação do paciente 

(ANVISA, 2014). 

O interesse em estudar o tema da adesão ao protocolo de identificação do 

paciente partiu da atuação profissional da autora na área de enfermagem materno-

neonatal e de sua participação no Grupo de Trabalho de Identificação do Paciente do 

NSP em hospital público. Por meio dessa experiência, foi possível reconhecer a 

importância do processo de identificação do paciente para o binômio mãe-filho aliado 
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à implementação de protocolos institucionais, sensibilização e compromisso da equipe 

envolvida.  

Portanto, considerando a relevância de um processo seguro de identificação 

no contexto materno-neonatal e o impacto que possíveis inconformidades com as 

normativas existentes podem influenciar na qualidade e segurança assistencial, foi 

proposta a realização desta pesquisa. Acredita-se que os resultados deste estudo 

poderão contribuir para a adoção de melhorias nos processos de identificação do 

paciente no ambiente das maternidades, além de direcionar gestores e lideranças no 

incremento de políticas públicas voltadas à identificação segura do paciente. 
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2 OBJETIVOS 

 

2.1 Geral 

 

Avaliar a adesão ao protocolo de identificação do paciente em maternidades 

públicas municipais de uma capital do Nordeste. 

  

2.2 Específicos 

 

 Avaliar o conteúdo dos protocolos de identificação do paciente das 

maternidades conforme o preconizado pelo MS; 

 Averiguar a adesão às etapas do protocolo de identificação do paciente; 

 Analisar os fatores associados à adesão às etapas do processo de 

identificação do paciente. 
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3 REVISÃO DE LITERATURA 

 

3.1 Segurança do Paciente no Brasil e no Mundo 

 

Receber uma assistência à saúde de qualidade é um direito do indivíduo e os 

serviços de saúde devem oferecer uma atenção que seja efetiva, eficiente e segura, 

com a satisfação do paciente em todo o processo (BRASIL, 2017).  

Mundialmente, a prestação de cuidados de saúde é desafiada por uma gama 

de problemas de segurança. Os danos causados aos pacientes por cuidados 

inseguros é um grande e crescente desafio global de saúde pública, uma vez que 

representa uma das principais causas de morte e incapacidade em todo o mundo, 

sendo que a maioria destes danos aos paciente são evitáveis (OMS, 2021).  

A publicação do relatório “Errar é Humano: Construindo um sistema mais 

seguro de saúde” pelo Instituto de Medicina (Institute of Medicine – IOM) dos Estados 

Unidos da América (EUA) em 1999, representou um grande marco para a segurança 

do paciente, ao destacar a necessidade de trabalhar as questões relacionadas com a 

segurança do paciente, colocando este assunto como prioridade para as autoridades 

de saúde. Desde então, a pressão para aumentar a segurança do paciente tem 

crescido continuamente em todo o mundo (BRASIL, 2017).  

Nesse contexto, movimentos se iniciaram mundialmente com o objetivo de 

reavaliar e aperfeiçoar práticas nessa temática. Em 2002, na 55ª Assembleia Mundial 

de Saúde, a Organização Mundial da Saúde (OMS) estabeleceu normas e padrões 

para dar suporte aos países para desenvolverem políticas e práticas voltadas para 

segurança do paciente. Em 2004, na 57ª Assembleia Mundial da Saúde foi criada a 

Aliança Mundial para Segurança do Paciente, onde o principal objetivo pautava-se 

em: “Primeiro, não faça o mal”. Esta Aliança foi criada com o intuito de coordenar, 

difundir e acelerar as melhorias na área da segurança do paciente no mundo todo, 

composta por várias organizações internacionais, reunindo os países membros da 

OMS, profissionais da área de saúde, os experts no assunto da segurança do 

paciente, os usuários, a indústria, tornando todos corresponsáveis pelo 

desenvolvimento de melhorias nessa área (BRASIL, 2014). 

Diante disso, a OMS vem lançando campanhas mundiais denominadas de 

Desafios Globais para Segurança de Paciente com a finalidade de orientar 

prestadores de serviços de saúde na melhoria de ações em Segurança do Paciente. 
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O primeiro Desafio Global foi lançado em 2005 e teve como tema “Uma Assistência 

Limpa é uma Assistência mais Segura”, focado na prevenção e redução de IRAS. Em 

2007, o segundo Desafio Global teve foco na segurança cirúrgica, com o tema 

“Cirurgia Seguras Salvam Vidas” (ANVISA, 2017). 

A OMS juntamente com a empresa de acreditação Joint Commission 

Internacional (JCI), designada como Centro Colaborador da OMS, publicou em maio 

de 2007 “As soluções para Segurança do Paciente”. Nesse documento foram 

definidas nove soluções que oferecem a oportunidade de reflexão de métodos para 

gerenciar a segurança do paciente, sendo elas: Medicamentos de aspecto e nomes 

parecidos, identificação do paciente, comunicação durante a transferência de 

pacientes, realização de procedimentos corretos no lugar correto, soluções de 

controle de concentrado de eletrólitos, garantia da precisão da transcrição de receitas 

de medicamentos, evitar conexões incorretas de cateteres e tubos, dispositivos de 

injeção de uso único e melhorar a higienização das mão para prevenir infecção 

relacionada aos cuidados de saúde (WHO, 2007).  

Em 2017, reconhecendo o alto risco de danos associados ao uso de 

medicamentos, a OMS lançou o terceiro Desafio Global de Segurança do Paciente 

com o tema “Medicação sem Danos”. A meta desse desafio é reduzir em 50% os 

danos graves e evitáveis relacionados a medicamentos, a partir do desenvolvimento 

de sistemas de saúde mais seguros e eficientes em cada etapa do processo de 

medicação: prescrição, distribuição, administração, monitoramento e utilização (ISMP, 

2018).  

Mais recentemente, durante a 74ª Assembleia Mundial da Saúde, realizada em 

2021, decidiu-se por adotar o Plano de Ação Global para a Segurança do Paciente 

2021-2030, cuja meta é atingir o máximo possível da redução de danos evitáveis 

devido a cuidados de saúde inseguros, através da implementação de sete princípios 

norteadores: envolver pacientes e familiares como parceiros em cuidados seguros, 

alcançar resultados por meio do trabalho colaborativo, analisar e compartilhar dados 

para gerar aprendizagem, traduzir as evidências em melhorias úteis e mensuráveis, 

basear as políticas e ações na natureza do aspecto do cuidado, usar conhecimento 

científico e experiência do paciente para melhorar a segurança, incutir uma cultura de 

segurança na concepção e entrega de cuidados de saúde (OMS, 2021).   

No Brasil, as iniciativas voltadas à melhoria da qualidade e segurança do 

paciente tornaram-se mais evidentes nos anos 1990, sendo que a partir de 2000, a 
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ANVISA começou a atuar fortemente na área da segurança (ANVISA, 2017). Entre as 

estratégias propostas pela agência reguladora para melhoria da Segurança do 

Paciente, a Rede Sentinela tem um importante papel no fortalecimento das ações de 

vigilância sanitária e na busca contínua de uma gestão do risco sanitário a contento, 

com o desenvolvimento da qualidade e do aprimoramento de práticas seguras nos 

serviços de saúde (BRASIL, 2014). 

Em 2011, a ANVISA publicou a RDC 63, que dispõe sobre os Requisitos de 

Boas Práticas de Funcionamento para os Serviços de Saúde, a qual orienta que o 

serviço de saúde deve desenvolver ações no sentido de estabelecer uma política de 

qualidade envolvendo estrutura, processo e resultado na sua gestão dos serviços, 

através do estabelecimento de estratégias e ações voltadas para Segurança do 

Paciente (ANVISA, 2017). 

O Programa Nacional de Segurança do Paciente (PNSP), instituído por meio 

da Portaria nº 529 publicada em abril de 2013, representa mais uma ação voltada para 

o fortalecimento da SP. Este programa tem como objetivo geral contribuir para a 

qualificação do cuidado em saúde através da implementação de iniciativas voltadas à 

segurança do paciente (BRASIL, 2013c). Após essa publicação, em julho do mesmo 

ano, foi publicada a Resolução da Diretoria Colegiada (RDC) nº 36/2013, que 

estabelece a obrigatoriedade da implantação de Núcleos de Segurança do Paciente 

(NSP) em todos os estabelecimentos de saúde do país (BRASIL, 2013e). 

O Núcleo de Segurança do Paciente (NSP) é “a instância do serviço de saúde 

criada para promover e apoiar a implementação de ações voltadas à segurança do 

paciente”, consistindo como um componente extremamente importante na busca pela 

qualidade das atividades desenvolvidas nos serviços de saúde, que tem entre suas 

competências a implantação dos Protocolos de Segurança do Paciente e realização 

do monitoramento dos seus indicadores (BRASIL, 2013e). 

Os Protocolos Básicos de Segurança do Paciente do MS correspondem às 

metas internacionais de segurança do paciente definidas pela OMS. Esses protocolos 

são instrumentos baseados em evidências científicas e podem contribuir fortemente 

para tornar o processo do cuidado mais seguro por meio da utilização dos fluxos, 

procedimentos e indicadores propostos para cada processo (BRASIL, 2013d). 

Portanto, esses instrumentos foram elaborados com os seguintes temas: higienização 

das mãos, cirurgia segura, identificação do paciente, prevenção de úlcera (lesão) por 
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pressão, prevenção de quedas, segurança na prescrição, uso e administração de 

medicamentos (BRASIL, 2013a; 2013b). 

Além da importância da implantação dos protocolos de segurança nos 

estabelecimentos de saúde, outro aspecto relevante para o fortalecimento das 

estratégias e ações de segurança do paciente é o estabelecimento e sustentação da 

cultura de segurança na instituição (ANVISA, 2016).  

Segundo a RDC n° 36/2013, a cultura de segurança é definida como “conjunto 

de valores, atitudes, competências e comportamentos que determinam o 

comprometimento com a gestão da saúde e da segurança, substituindo a culpa e a 

punição pela oportunidade de aprender com as falhas e melhorar a atenção à saúde” 

(BRASIL, 2013e). 

Nesse sentido, a instituição deve enfatizar que a responsabilidade é 

compartilhada, o que significa que todos têm responsabilidade pela segurança do 

paciente, independente do cargo. Pacientes e familiares devem ser incluídos como 

parceiros respeitados e devem entender a sua própria responsabilidade, para 

manterem-se seguros (ANVISA, 2017).  

A OMS recomenda que uma das iniciativas para garantir a segurança do 

paciente seja o desenvolvimento da autonomia e corresponsabilidade do próprio 

paciente/acompanhante no processo de tratamento, recuperação e cura (WHO, 

2008). Em consonância com essa recomendação, a ANVISA lançou em 2012 o 

Projeto Pacientes pela Segurança do Paciente em Serviços de Saúde, o qual 

assegura que a voz do paciente esteja no centro do movimento pela saúde do paciente 

em todo o mundo, através da publicação de materiais informativos/educativos como 

folder, panfletos, cartazes, hotsite e vídeos sobre o tema (BRASIL, 2017). 

Essa abordagem demanda uma mudança de cultura nos serviços de saúde 

para que os profissionais possam estimular e apoiar uma atitude mais ativa dos 

usuários destes serviços, considerando os pacientes como parceiros que podem 

desempenhar um papel responsável por sua saúde e cuidado. Os familiares, 

acompanhantes e o próprio paciente devem participar de sua assistência, estando 

cientes de seus direitos e deveres como usuário dos serviços de saúde; 

compreendendo os riscos associados com a assistência; escolhendo o profissional de 

saúde devidamente especializado; prestando informações corretas sobre sua saúde; 

e uma vez aceito o tratamento, seguindo as instruções dos profissionais e participando 

das decisões de assistência e terapêuticas (BRASIL, 2017). 
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Para que os pacientes participem ativamente e estejam totalmente engajados, 

eles devem estar convencidos que o conhecimento que lhes foi oferecido dá a 

oportunidade e o direito de participar e ajudar a manter o seu cuidado mais seguro 

(ANVISA, 2017).  

 

3.2 Identificação do Paciente  

 

A identificação do paciente está presente na vida do cidadão desde seu 

nascimento. Ao internar num hospital, os cidadãos se despersonalizam passando, por 

vezes, a representar apenas um corpo portador de uma determinada doença e que 

ocupa um leito hospitalar. Nos serviços de saúde, constata-se prática comum entre os 

profissionais, a referência aos pacientes pelo número do leito ou pela doença que o 

trouxe ao serviço (BRASIL, 2017). A identificação correta do paciente é o processo 

pelo qual se assegura que a ele é destinado determinado tipo de procedimento ou 

tratamento, prevenindo a ocorrência de erros e enganos que possam lesá-lo, 

garantindo a segurança e a qualidade da assistência nas instituições de saúde nos 

diferentes níveis de atenção (SILVA et al., 2019). 

Nesse sentido, o MS publicou em 2013 o Protocolo de Identificação do paciente 

com a finalidade de garantir a correta identificação e reduzir a ocorrência de 

incidentes, por meio de três principais intervenções: identificar os pacientes, educar o 

paciente/acompanhante/familiar e confirmar a identificação antes do cuidado. Dessa 

forma, a correta identificação deve acontecer através da utilização de pulseira branca 

padronizada com pelo menos dois identificadores, entre eles: nome completo do 

paciente, nome completo da mãe, data de nascimento e número de prontuário. O 

registro dos identificadores pode ocorrer de forma impressa ou manuscrita, desde que 

esta seja redigida com letra de forma e em tamanho adequado para leitura (BRASIL, 

2013d).  

Com relação à etapa do protocolo de identificação do paciente que recomenda 

a necessidade de educar o paciente/acompanhante/familiar sobre o motivo e 

importância da utilização da pulseira durante a internação envolvendo-os no processo 

de identificação, Hoffmeister e Moura (2015) afirmam em seu estudo que é 

imprescindível a difusão da relevância do uso de pulseiras de identificação tanto às 

equipes de cuidado quanto aos próprios pacientes, para que tornem-se 

corresponsáveis pela prática da identificação. 
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A confirmação da identificação do paciente deve ser realizada antes do 

cuidado, incluindo: a administração de medicamentos, administração de sangue e 

hemoderivados, coleta de material para exame, entrega de dieta e realização de 

procedimentos invasivos. O profissional deve solicitar que o paciente declare seu 

nome e data de nascimento, conferindo com as informações da contidas na pulseira 

do paciente com o cuidado prescrito, ou com a rotulagem do material que será 

utilizado (BRASIL, 2013d).   

Sabe-se que a identificação do paciente através de pulseiras é uma ferramenta 

de fácil acesso, objetiva, que possui baixo custo e que contribui para a segurança e 

qualidade na assistência ao paciente. No entanto, existem lacunas na implementação 

devido baixa apreciação dos profissionais em identificar os pacientes (ASSIS et al., 

2018). A identificação do paciente não consiste em apenas posicionar a pulseira no 

paciente, é necessário que os profissionais de saúde se envolvam no processo como 

um todo. Em pesquisa realizada com o objetivo de verificar a adesão às etapas do 

protocolo de identificação do paciente foi revelado que a ação de identificar os 

pacientes com pulseira apresentou boa adesão, entretanto a conferência da 

identificação antes dos cuidados e a atitude de orientar os pacientes/acompanhantes 

sobre a pulseira foi pouco observada, o que refletiu a necessidade de conduzir 

mudanças comportamentais na equipe em prol da incorporação destas práticas aos 

processo de trabalho (PANNO, 2017). 

As falhas na identificação de um paciente podem iniciar no momento em que 

ele ingressa no sistema de atendimento. Equívocos no cadastro de admissão de 

pacientes, tais como: nomes difíceis, nomes oriundos de outras nacionalidades, 

imprecisão na data de nascimento de pacientes muito idosos, podem favorecer a 

ocorrência de falhas. Consequentemente, a entrada de dados equivocados nos 

sistemas informatizados pode provocar erros em vários momentos do processo de 

atendimento (BRASIL, 2017).  

O protocolo de identificação do MS também recomenda que os serviços de 

saúde devem prever em seus respectivos documentos como proceder diante da 

ilegibilidade e/ou ausência da pulseira de identificação. Desse modo, em pesquisa 

realizada em hospital universitário no Paraná, entre os motivos para não adesão à 

pulseira de identificação o motivo “pulseira perdida no setor” foi o mais expressivo o 

que demostrou a necessidade de fortalecimento da comunicação entre os setores e 

recomendou que no momento em que seja identificado a ausência da pulseira, os 
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setores assistenciais precisam agir para que seja posicionada no paciente. O papel 

do setor de internamento também deve ser incessantemente reforçado quanto à sua 

importância, pois o paciente deve ser identificado assim que preliminarmente atendido 

(GIRARDI et al.,2018). 

Processos falhos de identificação do paciente estão entre as causas mais 

comuns de eventos adversos, como por exemplo, na administração de medicamentos, 

de sangue e hemoderivados, nos exames diagnósticos, nos procedimentos cirúrgicos 

e até mesmo na entrega de recém-nascidos (WHO, 2007).  

Diante da identificação de lacunas no processo de identificação do paciente, 

faz-se necessário estimular o exercício da educação continuada junto aos 

profissionais quanto à relevância da pulseira como instrumento de prevenção, e da 

necessidade de fiscalização e rastreamento de possíveis falhas quanto ao uso da 

mesma (SILVA et al., 2020). 

 

3.3 Identificação do Paciente na Assistência Materno-Neonatal 

 

A identificação do paciente se reveste de maior importância quando acontece 

no ambiente materno-neonatal, uma vez que, a identificação do RN requer cuidados 

adicionais, pois esse procedimento está diretamente vinculado à identificação de sua 

mãe. O protocolo de identificação do MS recomenda que a pulseira de identificação 

do bebê deve conter minimamente o nome da mãe e o número de prontuário do 

mesmo, bem como outras informações padronizadas pelo serviço de saúde. Este 

mesmo documento orienta que a confirmação da informação contida na pulseira do 

RN e na pulseira da mãe deve ocorrer em todo momento que o recém-nascido for 

entregue à mãe ou responsável legal (BRASIL, 2013d). 

Portanto, um sistema de identificação adequado ao recém-nascido deve 

cumprir determinados requisitos, como: a realização a identificação no momento do 

nascimento, podendo ocorrer na sala de parto ou sala de cirurgia e antes de qualquer 

separação mãe e filho; não interferência no estabelecimento do vínculo do binômio e 

verificação da identificação entre a mãe e o filho durante toda a internação hospitalar. 

Devido às políticas e programas, nacionais e internacionais de segurança do paciente, 

nos últimos anos, o uso de pulseiras de identificação desde o momento do 

nascimento, a política da não separação materno-infantil durante a internação e a 



24 
 

atribuição de um registro de saúde a todos os recém-nascidos (RN) fizeram com que 

houvesse melhora significativa na identificação do RN (LOPEZ et al., 2017).  

Entretanto, em estudo realizado na clínica obstétrica e centro obstétrico de um 

hospital universitário de atenção terciária no município de São Paulo que objetivou 

avaliar o protocolo de identificação por meio de pulseiras das mulheres admitidas 

nestes setores, foi encontrado um índice geral de conformidade de 58,5%. Neste 

mesmo estudo, na avaliação do processo de identificação do RN, foi evidenciado um 

índice geral de conformidade de 22,3%, demonstrando-se bem inferior ao índice 

encontrado na avaliação do protocolo de gestantes e puérperas (TASE; TRONCHIN, 

2015). 

Com relação às etapas do processo de identificação, na pesquisa realizada em 

Unidade Neonatal de um hospital universitário localizado no município do Rio de 

Janeiro, foi constatado que em 89,3% das observações não houve a checagem da 

pulseira antes da entrega do neonato ao familiar, assim como não houve a checagem 

antes da realização de procedimentos no RN em 88,3% dos casos, revelando que os 

neonatos estavam expostos a grande risco de ocorrência de eventos adversos 

(GOMES, et al., 2017).  

Em pesquisa realizada para avaliar a opinião de enfermeiros e médicos, que 

trabalham em maternidade, quanto aos principais incidentes de segurança 

relacionados à parturiente e ao RN, foi relatado a existência de erros na identificação 

do paciente, os quais podem ocasionar danos físicos e emocionais devido a 

inadequações no processo e estrutura da assistência às parturientes e aos RN. A 

inoperância do NSP, a ausência de protocolos de segurança, notificação e 

monitoramento de incidentes na instituição, além de limitações no conhecimento da 

equipe e apoio da gestão às ações de segurança no serviço foram citados como 

fatores contribuintes (RODRIGUES, et al., 2021). 

No estudo realizado em uma maternidade referência na assistência de 

gestantes de alto risco no interior de São Paulo, que descreveu os principais eventos 

adversos ocorridos neste serviço, foi verificado que as notificações de eventos 

adversos referentes à falha na identificação de pacientes corresponderam a 14,6% do 

total de notificações (MORAES et al., 2019). 

O paciente pediátrico tem maior risco de sofrer algum dano à saúde durante 

sua hospitalização por possuir particularidades morfológicas, desenvolvimento 

cognitivo, social e emocional diferente do adulto (BERNAL et al., 2018). Estas 
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características favorecem a ocorrência e gravidade de eventos adversos, como a 

realização de procedimentos e medicamentos em pacientes incorretos, administração 

inadequada de leite materno e entrega de bebês aos pais errados (RISSI et al., 2021). 

Diante da existência de falhas no processo de identificação do paciente, ratifica-

se a necessidade de estimular o exercício da educação continuada junto aos 

profissionais quanto à relevância da pulseira como instrumento de prevenção, e da 

necessidade de fiscalização e rastreamento de possíveis falhas quanto ao uso da 

mesma (SILVA et al., 2020). O incentivo à cultura de segurança do paciente nas 

instituições hospitalares é de grande relevância, de forma a envolver a equipe de 

saúde que também atua junto ao neonato, visando a prevenção de eventos adversos. 

Portanto, quanto mais definidos os fluxos relacionados ao processo de identificação 

do paciente nesse processo e quanto mais os profissionais estiverem envolvidos, 

melhor e mais segura será a assistência prestadas a eles (GOMES et al., 2017). 
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4 METODOLOGIA 

 

4.1 Tipo de Estudo 

 

Trata-se de um estudo observacional, transversal, analítico, de abordagem 

quantitativa, realizado em Teresina, Piauí, no período de maio a junho de 2021. 

 

4.2 Local do Estudo 

 

O município de Teresina, capital do estado do Piauí, conta com uma rede 

hospitalar organizada para assistência obstétrica e neonatal composta por cinco 

maternidades públicas e duas privadas. Entre as maternidades públicas, quatro delas 

são administradas pela Fundação Municipal de Saúde (FMS), sendo uma 

administrada pela Secretaria de Estado da Saúde do Piauí (SESAPI). Esta pesquisa 

foi realizada em três maternidades públicas municipais, localizadas nas zonas Norte, 

Leste e Sudeste da capital piauiense. A maternidade localizada na zona Sul foi 

excluída do estudo por ser destinada exclusivamente ao atendimento de pacientes 

com COVID-19 no período da coleta de dados, apresentando taxa de ocupação 

abaixo das demais devido a pandemia. Vale ressaltar que, na maternidade estadual 

já foi realizada pesquisa com essa temática, por esse motivo, optou-se por investigar 

a adesão ao protocolo de identificação do paciente somente nas maternidades da rede 

municipal. 

A maternidade A, localizada na zona Norte, possui um Centro de Parto Normal 

(CPN) com 5 quartos de pré-parto, parto e pós-parto (PPP), uma Unidade de Cuidados 

Intermediários Convencional (UCINCO) com 8 leitos, 7 leitos de internação em 

neonatologia e 30 leitos de internação obstétrica clínica. A maternidade B, localizada 

na zona Sudeste, possui uma Unidade de Terapia Intensiva Neonatal (UTIN) com 10 

leitos e UCINCO com 7 leitos, além de 28 leitos de internação. A maternidade C, 

localizada na zona Leste, conta com 24 leitos de internação e 3 leitos de UCINCO.  
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4.3 População e Amostra 

 

A população de estudo foi composta pelas puérperas a partir de 18 anos de 

idade e seus recém-nascidos (RN) cujo parto e nascimento, respectivamente, tenham 

ocorrido nas maternidades selecionadas, independentemente do local de residência.  

Adotou-se amostragem probabilística estratificada proporcional ao número de 

partos de cada maternidade. Para o cálculo da amostra foi considerada a média 

mensal de partos ocorridos em cada maternidade nos seis meses anteriores à 

pesquisa. O tamanho da amostra foi calculado no programa OpenEpi®, versão 3.01, 

a partir da equação n = [EDFF*Np(1-p)]/[(d2/Z21-α/2*(N-1)+p*(1-p)], sendo: N=tamanho 

da população; p=frequência % hipotética do fator do resultado na população; 

EDFF=efeito de desenho para inquéritos em grupo; d=limites de confiança. 

Considerou-se a população (N) igual à média mensal de partos nas três maternidades, 

a prevalência (p) esperada de 50%, o erro amostral (d) de 5%, intervalo de confiança 

de 95% e efeito de desenho (deff) de 1,2. O tamanho mínimo da amostra foi de 270 

binômios mãe-filho. O tamanho da amostra foi acrescido de 20% para compensar 

potenciais recusas. Assim, o número mínimo de indivíduos para compor a amostra, 

após os ajustes, foi de 324 binômios mãe-filho, dividido proporcionalmente à média 

mensal de partos de cada maternidade. Dividindo-se a amostra por 30, identificou-se 

que seria necessário realizar a coleta de dados em 18 dias (visitas) em cada 

maternidade. Foi realizado o sorteio dos dias a serem visitados em cada maternidade, 

de forma que poderiam ser visitadas até duas maternidades no mesmo dia. A seguir, 

realizou-se sorteio sistemático para identificar os dias de coleta em cada 

estabelecimento (Tabela 1). 

 

Tabela 1 - Plano de amostragem do estudo. Teresina, Piauí, 2021. 

Maternidade 
Média 

mensal de 
partos (a) 

Fração 
amostral 

Amostra 
mínima 

(b) 

Amostra final 
(c=b+20%) 

Média diária 
de partos 
(d=a/30) 

Dias de coleta 
(c/d) 

A 200 0,37 101 121 7 18 
B 186 0,35 94 112 6 18 

C 151 0,28 76 91 5 18 

Total 537 1,00 270 324 18 18 

Fonte: Dados elaborados pela autora. 
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Foram excluídas: a) puérperas menores de 18 anos, em virtude da dificuldade 

para assinatura do Termo de Assentimento pelos pais/responsáveis; b) puérperas 

portadoras de déficit cognitivo/mental; c) puérperas cuja gestação tenha resultado em 

óbito fetal; d) puérperas com parto de gemelares. 

     
4.4 Variáveis do Estudo 

 

Os protocolos das maternidades foram avaliados quanto à presença de itens 

recomendados pelo MS para compor o Protocolo de Identificação do Paciente 

(BRASIL, 2013), os quais foram selecionados como variáveis do estudo: 

 instrumento para identificação padronizado; 

 componentes da pulseira (presença de pelo menos dois identificadores); 

 identificadores mínimos para a pulseira do RN; 

 formato dos identificadores; 

 localização da pulseira no paciente; 

 conferência da identificação do paciente antes de qualquer cuidado; 

 conferência da pulseira do RN juntamente com a da mãe em todo momento 

que o RN for entregue à mãe; 

 procedimento para conferência da identificação do paciente; 

 orientações ao paciente quanto ao motivo/importância do uso da pulseira; 

 procedimento em caso de perda ou ilegibilidade; 

 estratégias de monitoramento/indicadores normatizadas.  

Os desfechos da pesquisa foram: 

a) presença de pulseira de identificação (sim; não); 

b) conformidade dos componentes da pulseira (sim; não); 

 A conformidade dos componentes das pulseiras das puérperas foi 

analisada de acordo com os seguintes itens, onde pelo menos dois 

deles deveriam estar presente e corretos: nome completo da paciente, 

nome completo da mãe e data de nascimento nas maternidades A e B 

e o nome completo da paciente, número de prontuário e data de 

nascimento para maternidade C. Ressalta-se que estes itens foram 

selecionados conforme identificadores utilizados nas pulseiras de cada 

serviço, além de estar de acordo com a recomendação do protocolo do 

MS. 
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 A conformidade dos componentes das pulseiras dos RN foi analisada 

de duas formas, sendo a primeira de acordo com os identificadores 

mínimos estabelecidos pelo protocolo de identificação do MS (nome da 

mãe completo e número de prontuário do RN). Em outra oportunidade 

a conformidade foi avaliada de acordo com componentes padronizados 

nos respectivos protocolos institucionais: nome completo da mãe, data 

de nascimento, hora de nascimento e sexo do RN para maternidade C 

e os três primeiros identificadores para maternidade A e B; 

c) conformidade das condições da pulseira (sim; não); 

 A conformidade das condições das pulseiras das puérperas e RN foi 

realizada através da análise dos critérios de legibilidade, presença de 

letra de forma e tamanho de letra adequado para leitura, conforme 

normativa do protocolo do MS. As pulseiras classificadas como ilegíveis 

foram aquelas que apresentaram alguns identificadores que não 

puderam ser compreendidos, como por exemplo: identificadores 

rasurados ou apagados, identificadores cobertos pela própria pulseira, 

nomes com letras ausentes ou letra em tamanho/forma que interferiram 

na legibilidade. As pulseiras totalmente impressas, foram classificadas 

como conforme nos dois últimos itens citados anteriormente; 

d) fornecimento de orientações pelos profissionais de saúde (sim; não) 

e) checagem da pulseira pelos profissionais de saúde antes de exames ou 

procedimentos (sim; não) 

As variáveis independentes do estudo foram: 

a) características sociodemográficas da puérpera:  

 faixa etária (em anos completos: 18 a 29; 30 a 49 anos) 

 escolaridade (até ensino fundamental incompleto: ≤8 anos de estudo; 

ensino fundamental completo e mais: ≥9 anos de estudo) 

 situação conjugal (com companheiro; sem companheiro) 

b) características da gestação e parto: 

 idade gestacional no parto (em semanas de gestação: ≤36; 37 a 41); 

 tipo de parto (vaginal, cesariana) 
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4.5 Instrumento de Coleta de Dados 

 

Os dados foram coletados por meio de um formulário impresso, padronizado, 

contendo perguntas fechadas (APÊNDICE A), o qual foi elaborado pela pesquisadora 

com base nos elementos exigidos pelo protocolo de identificação do paciente do 

Ministério da Saúde (BRASIL, 2013d).  

O formulário foi submetido a pré-teste com puérperas e RN não incluídos no 

estudo. Na oportunidade, foi possível verificar a adequação do instrumento e a 

compreensão das perguntas, o que subsidiou a realização de adequações antes do 

início da coleta dos dados utilizados no estudo. 

 

4.6 Coleta de Dados 

 

Para avaliar o conteúdo dos protocolos de identificação do paciente das 

maternidades municipais, foi solicitado cópia dos Protocolos de Identificação em vigor.  

Os dados utilizados para avaliação da adesão à etapas do protocolo de 

identificação foram coletados no período de 30 dias consecutivos nos meses de maio 

a junho de 2021, por meio de entrevistas face-a-face realizadas pela pesquisadora. A 

abordagem às puérperas e RN acontecia nos leitos de alojamento conjunto (ALCON) 

e na UCINCO, quando o RN necessitava de assistência semi-intensiva. Dados sobre 

características sociodemográficas, da gestação e do parto foram obtidos diretamente 

com a puérpera. A coleta de dados sobre os componentes das pulseiras de 

identificação das puérperas e RN foi realizada por observação direta, confrontando as 

informações presentes na pulseira com as informações cedidas pela paciente. Em 

caso de dúvidas, os dados da pulseira eram conferidos com documentos de 

identificação oficial com foto da mãe. Por fim, as mulheres eram questionadas quanto 

ao recebimento de orientações sobre a importância do uso da pulseira de identificação 

e quanto à verificação da sua identificação e do RN, por parte dos profissionais de 

saúde, antes da realização de exames e procedimentos. Cada binômio mãe-filho foi 

entrevistado em uma única visita, mesmo que permanecesse hospitalizado em data 

na qual ocorreu nova visita da pesquisadora na mesma maternidade. 
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4.7 Organização e Análise dos Dados 

 

Os dados dos formulários foram inseridos em planilha do Microsoft Excel, 

mediante dupla digitação para identificação e correção de possíveis erros. O banco 

de dados corrigido foi analisado no programa Statitical Package for Social Science, 

versão 20.0. Inicialmente, realizou-se análise estatística descritiva, com frequências 

absolutas (n) e relativas (%). Para verificar a associação estatística entre as variáveis 

foi aplicado o teste exato de Fisher. Subsequentemente, realizou-se a análise de 

regressão logística com a estimação de Odds ratio (OR) e respectivos intervalos de 

confiança de 95% (IC 95%) para estimar a magnitude da associação entre as variáveis 

independentes e os desfechos. Adotou-se o nível de significância de 5% (p<0,05).  

 

4.8 Aspectos Éticos 

 

O estudo foi autorizado pela diretoria de cada maternidade e contou com a 

anuência da Fundação Municipal de Saúde (ANEXO A). O projeto foi aprovado pelo 

Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade Federal do Piauí (UFPI), sob parecer 

nº. 4.387.985, emitido em 09 de novembro de 2020 (ANEXO B). 

Todas as participantes desta pesquisa foram informadas sobre os objetivos do 

estudo, seus riscos e benefícios, bem como o direito de desistir de participar a 

qualquer momento. Todas as participantes assinaram o Termo de Consentimento 

Livre e Esclarecido (TCLE), por meio do qual foi assegurado o compromisso com a 

preservação da privacidade e confidencialidade dos dados coletados (APÊNDICE B). 
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5 RESULTADOS 

 

Inicialmente, serão apresentados os resultados da análise do conteúdo dos 

protocolos de identificação do paciente das maternidades com relação às principais 

recomendações do protocolo de identificação do MS. Em seguida, serão 

demonstradas as características da população do estudo. Ao final serão revelados os 

resultados sobre adesão e conformidade do protocolo de identificação de puérperas 

e RN. 

 

5.1 Avaliação do Conteúdo dos Protocolos de Identificação do Paciente  

 

Os protocolos de identificação do paciente de cada maternidade foram 

avaliados quanto ao seu conteúdo em relação ao preconizado pelas diretrizes do MS. 

A distribuição do cumprimento das recomendações das normativas ministeriais em 

cada protocolo encontra-se na Tabela 2. A recomendação de existir um instrumento 

padronizado para a identificação dos pacientes (pulseira na cor branca) foi cumprida 

no protocolo de todas as maternidades, assim como a orientação da adoção de 

pulseiras com, pelo menos, dois identificadores.  No entanto, verificou-se que os 

protocolos analisados não cumpriram totalmente a recomendação de identificar os RN 

com, no mínimo, nome completo da mãe e número do prontuário do RN. Os três 

documentos orientaram quanto a presença do nome da mãe do RN na pulseira, 

entretanto não havia a recomendação de inserir o número de prontuário. 

Com relação ao formato dos identificadores, nenhum protocolo atendeu 

totalmente à recomendação do MS. Foi observado que o protocolo de duas 

maternidades apresentou estas recomendações de maneira parcial, sendo que em 

um dos documentos não possuía as especificações de formato do registro dos 

identificadores. Quanto à localização da pulseira de identificação no paciente, os três 

documentos atenderam a recomendação do MS (Tabela 2). 

Os três protocolos contemplaram a recomendação da realização da 

conferência da identificação do paciente antes da prestação de cuidados pela equipe 

de saúde. Considerando a orientação da confirmação da informação contida na 

pulseira do RN e na pulseira da mãe em todo momento que o RN for entregue à 

mesma, o documento de duas maternidades apresentaram esta recomendação de 

forma parcial, pois a maternidade A não especificou este momento para a conferência. 
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A maternidade B recomendou a conferência obrigatória da pulseira no momento da 

entrega do recém-nascido à mãe, não citando que deveria ser em ambas as pulseiras. 

O documento da maternidade C não apresentou esta recomendação (Tabela 2). 

 

Tabela 2 - Distribuição do cumprimento das recomendações do Protocolo de 

Identificação do Paciente do MS em maternidades públicas. Teresina-PI, 2021. 

Recomendações do MS 
Maternidades 

A B C Total 
1. Instrumento para identificação padronizado: pulseira 
na cor branca 

 
 

Atende Atende Atende 3/3 

2. Presença de pelo menos 2 identificadores na pulseira: 
nome completo, nome completo da mãe, data de 
nascimento, número do prontuário     

 

Atende Atende Atende 3/3 

3. Identificadores mínimos para pulseira do RN:  
 Nome completo da mãe 
 Número do prontuário do RN 

 

Atende 
parcial 

Atende 
parcial 

Atende 
parcial 

0/3 

4. Formato dos identificadores: 
 Formato impresso em fonte 12 ou 14 
 Manuscrito com letra de forma, em tamanho e cor 

adequados para leitura 
 Data de nascimento no formato (DD/MM/AAAA)  

 

Não 
atende 

Atende 
parcial 

Atende 
parcial 

0/3 

5. Localização da pulseira no paciente:  
 Adultos no punho 
 RN no tornozelo 

 

Atende Atende Atende 3/3 

6. A confirmação da identificação deve ser realizada 
antes de qualquer cuidado 

 

Atende Atende Atende 3/3 

7. Conferir a informação na pulseira do RN e na pulseira 
da mãe em todo momento que o RN for entregue a 
mãe 

 

Atende 
parcial 

Atende 
parcial 

Não 
atende 

0/3 

8. Procedimento para conferência da identificação do 
paciente: solicitação ao paciente para que declare seu 
nome completo e data de nascimento verificando os 
dados da pulseira que devem ser os mesmos 

 

Atende 
parcial 

Atende 
Atende 
parcial 

1/3 

9. Orientações ao paciente/cuidados quanto ao 
motivo/importância do uso da pulseira, explicando o 
propósito dos 2 identificadores e que a conferência é 
obrigatória antes do cuidado 

 

Atende Atende 
 

Atende 
 

3/3 

10. O serviço de saúde irá definir o procedimento em 
caso de perda ou ilegibilidade dos dados da pulseira 

 

Atende Atende Atende 3/3 

11. Estratégias de monitoramento/ indicadores:  
 Número de eventos adversos devido as falhas na 

identificação do paciente 
 Proporção de pacientes com pulseira padronizada 

entre os pacientes atendidos nas instituições de 
saúde 

Atende 
Atende 
parcial 

Atende 3/3 

Total 7/11 7/11 7/11 - 

Fonte: Elaborado pela autora. 
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O documento da maternidade B seguiu a recomendação quanto ao 

procedimento de confirmação da identificação do paciente antes dos procedimentos, 

contudo os protocolos das maternidades A e C apresentaram esta orientação de forma 

parcial (Tabela 2).  

Os protocolos das três maternidades atenderam às diretrizes do MS quanto a: 

orientação do paciente quanto à importância do uso da pulseira; definição de 

procedimento em caso de perda ou ilegibilidade da pulseira (Tabela 2). 

Quanto a recomendação da presença dos dois indicadores mínimos de 

monitoramento, as maternidades A e C, seguiram a orientação do MS. Entretanto foi 

observado o protocolo da maternidade B não seguiu de forma total os indicadores 

sugeridos pelo documento do MS (Tabela 2). 

Portanto, a avaliação dos protocolos de identificação das maternidades revelou 

que o documento das três maternidades mantiveram sete recomendações de maneira 

integral, sendo que as maternidades A e C apresentaram três de forma parcial e uma 

recomendação não foi contemplada. A maternidade B manteve quatro 

recomendações de maneira parcial (Tabela 2).    

 

5.2 Caracterização das Puérperas e Recém-Nascidos 

 

A amostra do estudo correspondeu a 356 binômios mãe-filho, sendo 126 da 

maternidade A, 126 da maternidade B e 104 da maternidade C. Dezenove puérperas 

recusaram-se participar do estudo. A maioria das puérperas tinha de 18 a 29 anos de 

idade (71,9%), com escolaridade igual ou superior a 9 anos de estudo (88,8%), com 

parceria conjugal (65,2%), sem diferença significativa da distribuição de variáveis 

demográficas segundo maternidade (Tabela 3). 

Com relação às características obstétricas, a maioria das mulheres (97,5%) 

apresentou partos a termo (37 e 41 semanas de gestação) em todas as maternidades. 

O tipo de parto mais frequente foi o vaginal (51,4%), com frequência significativamente 

superior na maternidade B (60,3%; p=0,030). A maioria dos RN encontrava-se em 

ALCON (97,5%) e apresentava boas condições de vitalidade (99,7%), sem distinção 

entre as maternidades (Tabela 3).  
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Tabela 3 - Caracterização da amostra segundo aspectos sociodemográficos, gestação 

e parto em maternidades públicas, Teresina, Piauí, maio-junho, 2021. 

Variáveis 
Total 

(n=356) 
A 

(n=126) 
B 

(n=126) 
C 

(=n=104) p-valor* 
n % n % n % n % 

Faixa etária (em anos)        0,059 

  18 a 29 256 71,9 99 78,6 90 71,4 67 64,4  

  30 a 49 100 28,1 27 21,4 36 28,6 37 35,6  

Escolaridade        0,278 

≤ 8 anos** 40 11,2 18 14,3 10 7,9 12 11,5  

≥ 9 anos*** 316 88,8 108 85,7 116 92,1 92 88,5  

Situação conjugal        0,097 

  Com companheiro 232 65,2 91 72,2 75 59,5 66 63,5  

  Sem companheiro 124 34,8 35 27,8 51 40,5 38 36,5  

Idade gestacional   0,349 

 ≤ 36 semanas 9 2,5 3 2,4 5 4,0 1 1,0  

  37 a 41 semanas 347 97,5 123 97,6 121 96,0 103 99,0  

Tipo de parto        0,030 

  Vaginal 183 51,4 62 49,2 76 60,3 45 43,3  

  Cesariana 173 48,6 64 50,8 50 39,7 59 56,7  

Setor de internação do RN         0,137 

  Alojamento conjunto 347 97,5 121 96,0 122 96,8 104 100,0  

  UCINCO**** 9 2,5 5 4,0 4 3,2 0 0,0  

Índice de Apgar ao 5º minuto         0,278 

  ≤ 6 1 0,3 0 0,0 0 0,0 1 1,0  

  ≥ 7 347 99,7 125 100,0 125 100,0 97 99,0  

*Teste exato de Fisher, ao nível de 5%. ** Até ensino fundamental incompleto. *** Ensino fundamental 
completo e mais. ****Unidade de Cuidado Neonatal Intermediário Convencional 
Fonte: Elaborado pela autora. 
 

5.3 Adesão e Conformidade ao Protocolo de Identificação do Paciente nas 

Maternidades 

   

Do total de 356 binômios mãe-filho incluídos no estudo, verificou-se a presença 

de pulseiras de identificação em 97,2% das puérperas e 91,3% dos RN. As 

características de adesão e conformidade das pulseiras de identificação segundo 

maternidades incluídas no estudo encontram-se na Tabela 4. 

Entre as puérperas, a existência de pulseiras de identificação variou de 96,8% 

a 97,6%, sem diferença significativa entre as maternidades. A conformidade dos 

componentes das pulseiras das puérperas foi de 97,4%, variando de 96,1% a 99,2%, 
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sem diferença significativa entre as maternidades. Os itens da pulseira com melhor 

percentual de adequação foram nome e sobrenome (94%) e data de nascimento 

(96,6%), enquanto os itens nome da mãe (65,3%) e número de prontuário (27,8%) 

apresentaram menor percentual de adequação.  

A conformidade dos componentes da pulseira de identificação da puérpera 

apresentou diferença significativa entre as maternidades, pois o item “nome da mãe” 

não era registrado na maternidade C e o item “número do prontuário” não era 

registrado das maternidades A e B, conforme padronizado nos protocolos de cada 

estabelecimento (Tabela 4). 

A conformidade das condições das pulseiras de identificação das puérperas foi 

de 96,9%, variando de 96% a 97,6%, sem diferença estatisticamente significativa 

entre as maternidades. As pulseiras de identificação das puérperas apresentaram 

elevado percentual de legibilidade (97,2%), uso de letra de forma (99,7%) e em 

tamanho adequado (100%), sem diferença significativa entre as maternidades (Tabela 

4). 

 

Tabela 4 - Indicadores de adesão ao protocolo de identificação das puérperas em 

maternidades públicas, Teresina, Piauí, maio-junho, 2021. 

Indicadores de adesão 
Total A B C 

p-valor* 
(n=356) (n=126) (n=126) (n=104) 

  %  % % %  

Identificação da puérpera  

  

Presença de Pulseira 97,2 96,8 97,6 97,1 0,928 

Conformidade dos componentes** 97,4 99,2 96,8 96,1 0,278 

Nome e sobrenome 94,0 95,2 96,0 90,2 0,147 

Data de nascimento 96,6 99,2 94,4 96,1 0,101 

Nome da mãe 65,3 88,1 96,0 0,0 <0,001 

Número do prontuário 27,8 0,0 0,8 95,1 <0,001 

Conformidade das condições  96,9 97,6 96,0 97,1 0,749 

Legibilidade 97,2 97,6 96,8 97,1 0,920 

Letra de forma 99,7 100,0 100,0 100,0 0,398 

Tamanho de letra adequado 100,0 100,0 99,2 100,0 - 

Checagem da pulseira 46,3 32,5 50,0 58,3 <0,001 

Recebimento de orientações 20,5 18,3 28,6 13,5 0,014 

*Teste exato de Fisher, ao nível de 5%. **Conformidade dos componentes segundo protocolo do MS. 
Fonte: Elaborado pela autora. 
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A checagem da pulseira de identificação por parte dos profissionais de saúde 

antes da realização de exames ou procedimentos foi relatada por 46,3% das 

puérperas, com frequência significativamente superior na maternidade C (58,3%; 

p<0,001). O recebimento de orientações quanto ao motivo/importância da utilização 

de pulseira de identificação durante a internação foi referido por somente 20,5% das 

puérperas, apresentando frequência significativamente superior na maternidade B 

(28,6%; p=0,014) (Tabela 4). 

Entre os RN, a existência de pulseiras de identificação variou significativamente 

entre as maternidades, chegando ao valor máximo de 95,2% na maternidade A 

(p=0,033). A conformidade dos componentes das pulseiras dos RN com relação aos 

itens mínimos preconizados pelo protocolo do MS (nome da mãe completo e número 

de prontuário do RN) foi de 0%, pois nenhuma maternidade apresentava os dois itens 

mínimos exigidos pelo MS (Tabela 5).  

No entanto, ao analisar a conformidade dos componentes de acordo com os 

identificadores padronizados pelos respectivos protocolos de identificação de cada 

maternidade, foi encontrado percentual referente a 23% de conformidade, revelando 

frequência significativamente superior na maternidade A (32,3%; p=0,002). Os itens 

com maior percentual de conformidade foram sexo do RN (90,4%), com maior 

frequência na maternidade A (95,2%; p=0,030), hora de nascimento (86,6%), sem 

diferença entre as maternidades, e nome e sobrenome da mãe (79,9%), com 

proporção significativamente superior na maternidade B (89,3%; p<0,001). Data de 

nascimento foi o item com menor grau de conformidade (31,7%), com variação 

significativa entre as maternidades, chegando ao valor máximo de 41,9% (p=0,004) 

na maternidade A (Tabela 5). 

A conformidade das condições das pulseiras de identificação dos RN foi de 

somente 22,1%, com maior adequação na maternidade A (37,9%; p<0,001). As 

pulseiras de identificação dos RN apresentaram elevado percentual de legibilidade 

(87,2%), com maior percentual de conformidade na maternidade B (96,7%; p<0,001), 

enquanto o uso de letra em tamanho adequado apresentou 95,5% de conformidade, 

sem diferença significativa entre as maternidades. Por outro lado, a conformidade em 

relação ao uso de letra de forma foi de apenas 24,3%, com proporção 

significativamente superior na maternidade A (42,5%; p<0,001) (Tabela 5). 
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Tabela 5 - Indicadores de adesão ao protocolo de identificação dos recém-nascidos 

em maternidades públicas, Teresina, Piauí, maio-junho, 2021. 

Indicadores de adesão 
Total A B C 

p-valor* 
(n=356) (n=126) (n=126) (n=104) 

 %  % % %  

Identificação do recém-nascido 

Presença de Pulseira 91,3 95,2 92,1 85,6 0,033 

Conformidade dos componentes** 0,0 0,0 0,0 0,0 - 

Nome e sobrenome da mãe 79,9 87,1 89,3 59,2 <0,001 

Número de prontuário do RN 0,0 0,0 0,0 0,0 - 

Conformidade dos componentes*** 23,0 32,3 22,1 12,2 0,002 

Nome e sobrenome da mãe 79,9 87,1 89,3 59,2 <0,001 

Data de nascimento do RN 31,7 41,9 29,5 21,4 0,004 

Hora do nascimento do RN 86,6 87,1 88,5 83,7 0,565 

Sexo do RN 90,4 95,2 85,2 90,8 0,030 

Conformidade das condições 22,1 37,9 16,4 9,2 <0,001 

Legibilidade 87,2 83,9 96,7 79,6 <0,001 

Letra de forma 24,3 42,5 16,8 11,2 <0,001 

Tamanho da letra adequado 95,5 97,5 93,3 95,9 0,292 

Checagem da pulseira 32,1 19,1 41,1 34,8 0,003 

Recebimento de orientações 18,9 17,5 21,6 17,3 0,626 

*Teste exato de Fisher, ao nível de 5%. Conformidade dos componentes segundo requisitos mínimos 
do protocolo do MS. ***Conformidade dos componentes segundo protocolos dos estabelecimentos 
estudados. 
Fonte: Elaborado pela autora. 
 

A checagem da pulseira de identificação do RN por parte dos profissionais de 

saúde antes da realização de exames ou procedimentos foi relatada por apenas 

32,1% das puérperas, com frequência significativamente superior na maternidade B 

(41,1%; p=0,003). Somente 18,9% das puérperas referiram ter recebido orientações 

sobre o motivo/importância da utilização de pulseira de identificação do RN durante 

sua internação, sem diferença significativa entre as maternidades (Tabela 5). 

O modelo de regressão logística entre as variáveis independentes da puérpera 

e os indicadores de adesão ao protocolo de identificação mostrou que as mulheres 

que apresentavam escolaridade menor ou igual a oito anos de estudo tiveram menor 

chance de possuírem pulseira de identificação durante sua internação (OR=0,17; 

IC95%: 0,05-0,65) em relação às de maior escolaridade (Tabela 6).  
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Tabela 6 - Associação entre variáveis independentes e indicadores de adesão ao 

protocolo de identificação de puérperas e recém-nascidos em maternidades públicas, 

Teresina, Piauí, maio-junho, 2021. 

Variáveis 
Presença de Pulseira 

Conformidade dos 

Componentes 

Conformidade das 

Condições 

% OR (IC95%) % OR (IC95%) % OR (IC95%) 

Identificação da puérpera 

Maternidades       

A 96,8 0,91 (0,20-4,14) 99,2 5,10 (0,56-46,38) 97,6 1,24 (0,25-6,30) 

B 97,6 1,13 (0,24-6,17) 96,8 1,22 (0,30-5,02) 96,0 0,72 (0,17-3,09) 

C 97,1 1 96,1 1 97,1 1 

Faixa etária 

(em anos) 
      

18-29  97,7 1,74 (0,48-6,29) 96,9 0,32 (0,04-2,57) 96,1 0,25 (0,03-1,99) 

30-49  96,0 1 99,0 1 99,0 1 

Escolaridade       

≤ 8 anos* 90,0 0,17 (0,05-0,65) 100,0 - 97,4 1,25 (0,16-10,07) 

≥ 9 anos** 98,1 1 97,1 1 96,8 1 

Tipo de parto       

Vaginal 96,7 0,70 (0,19-2,52) 95,6 0,13 (0,02-1,03) 97,2 1,28 (0,38-4,27) 

Cesariana 97,7 1 99,4 1 96,5 1 

Identificação do recém-nascido 

Maternidades 

A 95,2 3,37 (1,26-9,03) 32,3 3,41 (1,68-6,95) 37,9 6,04 (2,78-13,11) 

B 92,1 1,96 (0,84-4,56) 22,1 2,04 (0,97-4,27) 16,4    1,94 (0,84-4,48) 

C 85,6 1 12,2 1 9,2 1 

Faixa etária (em anos) 

18-29  92,2 1,46 (0,67-3,17) 23,2 1,05 (0,60-1,85) 22,8 1,12 (0,65-2,09) 

30-49  89,0 1 22,3 1 20,2 1 

Escolaridade 

≤ 8 anos* 90,0 0,84 (0,28-2,54) 18,4 0,73 (0,31-1,74) 28,9 1,51 (0,71-3,21) 

≥ 9 anos** 91,5 1 23,5 1 21,2 1 

Tipo de parto 

Vaginal 93,4 1,76 (0,83-3,74) 20,1 0,71 (0,43-1,18) 0,7 0,84 (0,51-1,40) 

Cesariana 89,0 1 26,1 1 23,6 1 

OR: odds ratio; IC95%: intervalo de confiança de 95%. Valores em negrito indicam diferenças 
estatisticamente significativas (p<0,05) pelo teste de regressão logística com estimação de OR. * Até 
ensino fundamental incompleto. ** Ensino fundamental completo e mais. 
Fonte: Elaborado pela autora. 
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Os RN da maternidade A apresentaram maior chance de terem recebido 

pulseira de identificação (OR=3,37; IC95%: 1,26-9,03), de possuírem pulseiras com 

maior conformidade de componentes (OR=3,41; IC95%: 1,68-6,95) e de condições 

(OR=6,04; IC95%: 2,78-13,11), em comparação aos RN da maternidade C (Tabela 6). 

Puérperas (OR=0,35; IC95%: 0,20-0,60) atendidas na maternidade A e que 

tiveram parto do tipo vaginal (OR=0,59: IC95%: 0,39-0,91) apresentaram menor 

chance de terem sua pulseira de identificação conferida pela equipe assistencial. Por 

outro lado, puérperas da maternidade B apresentaram maior chance de terem 

recebido orientações sobre motivo/importância da pulseira (OR=2,57; IC95%: 1,30-

5,09). A baixa escolaridade materna esteve associada à menor chance de 

recebimento de orientações da equipe de saúde sobre motivo/importância da sua 

pulseira (OR=0,29; IC95%: 0,09-0,95) (Tabela 7). 

 

Tabela 7- Associação entre variáveis independentes e as etapas checagem e 

recebimento de informações sobre a pulseira de identificação da puérpera em 

maternidades públicas, Teresina, Piauí, maio-junho, 2021. 

Variáveis 
Checagem da pulseira Orientações sobre a pulseira 

% OR (95%) % OR (95%) 

Identificação da puérpera 

Maternidade     

A 32,5 0,35 (0,20-0,60) 18,3 1,44 (0,70-2,96) 

B 50,0 0,72 (0,42-1,12) 28,6 2,57 (1,30-5,09) 

C 58,3 1 13,5 1 

Faixa etária (em 

anos) 
    

18-29  44,2 0,75 (0,47-1,19) 18,8 0,69 (0,40-1,20) 

30-49  51,5 1 25,0 1 

Escolaridade     

≤ 8 anos* 47,4 1,05 (0,54-2,06) 7,5 0,29 (0,09-0,95) 

≥ 9 anos** 46,2 1 22,2 1 

Tipo de parto     

Vaginal 40,0 0,59 (0,39-0,91) 17,5 0,68 (0,41-1,15) 

Cesariana 52,9 1 23,7 1 

OR: odds ratio; IC95%: intervalo de confiança de 95%. Valores em negrito indicam diferenças 
estatisticamente significativas (p<0,05) pelo teste de regressão logística com estimação de OR.* Até 
ensino fundamental incompleto. ** Ensino fundamental completo e mais. 
Fonte: Elaborado pela autora. 
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Os RN da maternidade A (OR=0,44; IC95%: 0,23-0,87) apresentaram menor 

chance de ter sua pulseira checada pelos profissionais de saúde. A baixa escolaridade 

materna esteve associada à menor chance de as puérperas receberem orientações 

sobre a pulseira do seu RN (OR=0,20; IC95%: 0,05-0,86) (Tabela 8).  

 

Tabela 8 - Associação entre variáveis independentes e as etapas checagem e 

recebimento de informações sobre a pulseira de identificação do recém-nascido em 

maternidades públicas, Teresina, Piauí, maio-junho, 2021. 

Variáveis 
Checagem da pulseira Orientações sobre a pulseira 

% OR (95%) % OR (95%) 

Identificação do recém-nascido 

Maternidade     

A 19,1 0,44 (0,23-0,87) 17,5 1,01 (0,51-2,01) 

B 41,1 1,31 (0,73-2,34) 21,6 1,32 (0,62-2,55) 

C 34,8 1 17,3 1 

Faixa etária 

(em anos) 
    

18-29  31,3 0,88 (0,51-1,51) 17,6 0,75 (0,42-1,32) 

30-49  34,1 1 22,2 1 

Escolaridade     

≤ 8 anos* 40,6 1,52 (0,72-3,24) 5,0 0,20 (0,05-0,86) 

≥ 9 anos** 31,0 1 20,6 1 

Tipo de Parto     

Vaginal 28,4 0,72 (0,44-1,18) 15,8 0,66 (0,39-1,14) 

Cesariana 35,6 1 22,1 1 

OR: odds ratio; IC95%: intervalo de confiança de 95%. Valores em negrito indicam diferenças 
estatisticamente significativas (p<0,05) pelo teste de regressão logística com estimação de OR.* Até 
ensino fundamental incompleto. ** Ensino fundamental completo e mais. 
Fonte: Elaborado pela autora. 

 

O modelo de regressão logística revelou que os RN apresentaram menor 

chance de estarem utilizando a pulseira de identificação (OR=0,30; IC95%: 0,15-0,63) 

durante a internação e de terem sua pulseira checada pelos profissionais de saúde 

(OR=0,55; IC95%: 0,40-0,76) em comparação às puérperas. Além disso, os RN 

apresentaram menores chances de apresentar conformidade dos componentes 

(OR=0,01; IC95%: 0,00-0,02) e das condições de suas pulseiras de identificação 

(OR=0,01; IC95%: 0,01-0,02) em relação às puérperas incluídas do estudo. Verificou-
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se baixa adesão à etapa de orientação sobre a pulseira em puérperas e RN (Tabela 

9). 

Tabela 9 - Associação entre os indicadores de adesão ao protocolo de identificação 

do paciente de puérperas e recém-nascidos em maternidades públicas, Teresina, 

Piauí, maio-junho, 2021. 

Indicadores de adesão 
Puérpera Recém-nascido 

p-valor* OR (IC95%) 
% % 

Presença de pulseira    

Sim 97,2 91,3 
0,001 

0,30 (0,15-0,63) 

Não 2,8 8,7 1 

Conformidade dos componentes   

Sim 97,4 23,0 
<0,001 

0,01 (0,00-0,02) 

Não 2,6 77,0 1 

Conformidade das condições   

Sim 96,9 22,1 
0,009 

0,01 (0,01-0,02) 

Não 3,1 77,9 1 

Checagem da pulseira   

Sim 46,3 32,1 
<0,001 

0,55 (0,40-0,76) 

Não 53,7 67,9 1 

Orientações sobre a pulseira 

Sim 20,5 18,9 
0,584 

0,90 (0,62-1,31) 

Não 79,5 81,1 1 

OR: odds ratio; IC95%: intervalo de confiança de 95%. Valores em negrito indicam diferenças 
estatisticamente significativas (p<0,05) pelo teste de regressão logística com estimação de OR. *Teste 
exato de Fisher. Fonte: Elaborado pela autora. 
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6 DISCUSSÃO 

 

A avaliação dos protocolos de identificação do paciente das maternidades à luz 

do documento instituído pelo MS, proporcionou a verificação de que estes normativos 

necessitam de melhorias, principalmente em virtude da ausência da recomendação 

dos identificadores mínimos na pulseira de identificação do RN. 

Ao analisar o cumprimento das etapas do protocolo de identificação do paciente 

nas maternidades, foi possível identificar adesão satisfatória com relação à presença 

de pulseira. Contudo, a ação de checagem da identificação do paciente antes da 

realização de cuidados, bem como o fornecimento de orientações ao paciente sobre 

sua pulseira de identificação revelaram baixa adesão por parte dos profissionais de 

saúde. 

 

6.1 Análise do Conteúdo dos Protocolos de Identificação do Paciente 

 

A incorreta identificação do paciente é um problema reconhecido globalmente 

e uma fonte de erro na assistência à saúde, cujos efeitos são desastrosos ao paciente, 

profissional e estabelecimento de saúde (TASE; QUADRADO; TRONCHIM, 2018).  

A normatização de ações por meio de protocolos pode ser um fator estrutural 

chave para incentivar a participação dos profissionais a essas práticas e, 

consequentemente, melhorar a qualidade assistencial e segurança nos hospitais. 

Além disso, como toda protocolização, a efetividade dessa intervenção de melhoria 

assistencial depende da qualidade do próprio protocolo e de sua correta 

implementação. Esses aspectos podem ser avaliados mediante revisão da qualidade 

formal e da qualidade do conteúdo dos seus documentos (PEÑALVER-MOMPEÁN et 

al., 2012).  

Ao analisar o protocolo de identificação das maternidades foi verificado que os 

documentos seguiram a recomendação de utilizar pulseira na cor branca como 

instrumento de identificação dos pacientes. De acordo com Hoffmeister e Moura 

(2015), a estratégia de implantar pulseiras de identificação caracteriza-se como uma 

ferramenta para promoção da segurança do paciente, sendo uma prática de baixo 

custo para as instituições e de fácil inserção na rotina dos cuidados dos profissionais 

de saúde.  
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Com relação aos componentes de identificação do paciente padronizados para 

registro nas pulseiras, observou-se que os documentos das maternidades seguiram a 

orientação do protocolo do MS de que as pulseiras devem conter pelo menos dois 

identificadores (componentes), contudo, no que diz respeito aos identificadores da 

pulseira do RN, a recomendação de apresentar o número do prontuário não foi 

contemplada em nenhum deles.  

Na pesquisa desenvolvida por Silva et al. (2019) onde buscou-se analisar a 

conformidade dos itens das pulseiras dos RN de acordo com o protocolo de 

identificação vigente na instituição foi citado que o número de prontuário do RN era 

um dos identificadores preconizados pelo documento.  

Nesse sentido, podemos verificar que os protocolos de identificação das 

maternidades participantes além de não cumprirem a recomendação do MS também 

estão divergindo de demais protocolos adotados em outros serviços materno-

neonatais.    

Com relação às condições da pulseira de identificação, o protocolo de 

Identificação do MS recomenda a elaboração da pulseira em formato impresso, 

podendo também ser manuscrita, contudo, independentemente do método adotado 

para produzir os identificadores, a informação deve ser fácil de ler. No caso de 

identificadores manuscritos, deve ser utilizada letra de forma e tamanho adequado 

para a leitura. A data de nascimento deve ser registrada no formato curto como 

DD/MM/AAAA (BRASIL, 2013d).  

Os protocolos das maternidades não apresentaram homogeneidade nestes 

critérios, onde dois documentos apresentaram a recomendação de forma parcial e em 

um deles não foi pontuado nenhuma especificação quanto o formato dos 

identificadores. Para que os protocolos dos serviços de saúde sejam ferramentas úteis 

e efetivas, é necessário que tenham qualidade de conteúdo com recomendações 

precisas e válidas e que sejam utilizados corretamente (PEÑALVER-MOMPEÁN et 

al., 2012).  

Estes documentos precisam ter clareza nas suas recomendações para que os 

profissionais envolvidos no cuidado possam executar as ações conforme o 

documento, de maneira que não surjam dúvidas ou vieses na execução das ações 

por parte da equipe multiprofissional. Portanto, determinar de que forma o registro dos 

identificadores deve ser inserido nas pulseiras facilita o processo de trabalho dos 
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profissionais de saúde e garante a inserção dos dados de forma assertiva, 

proporcionando legibilidade das informações. 

O protocolo de identificação do MS recomenda que para envolver o paciente/ 

acompanhante/familiar/cuidador no processo de identificação correta, é necessário 

que sejam explicados os propósitos dos 2 identificadores da pulseira (BRASIL, 

2013d). O presente estudo revelou que os três documentos analisados mantiveram a 

recomendação de orientar quanto ao propósito da identificação do paciente, mas 

somente um deles enfatizou a recomendação de explicar o propósito de 2 

identificadores.  

Em pesquisa realizada com o objetivo de analisar os incidentes de segurança 

do paciente identificados pelos acompanhantes de crianças hospitalizadas, foi 

demonstrado que a comunicação e o relacionamento entre acompanhantes e 

profissionais são os principais fatores contribuintes para incidentes de segurança do 

paciente, interferindo também na qualidade da assistência, sendo a identificação do 

paciente um processo de cuidado onde também há ocorrência desses incidentes e 

sugeriu que as instituições de saúde devem estimular a troca de saberes entre 

pacientes, acompanhantes e profissionais para que a cultura da segurança do 

paciente se dissemine e o cuidado seja construído a partir da parceria entre todos os 

envolvidos (HOFFMANN et al., 2019).  

O protocolo de identificação do MS recomenda que a identificação de todos os 

pacientes, através da pulseira, deve ser realizada em sua admissão no serviço de 

saúde, sendo este um momento propício para que ocorra a orientação ao paciente 

quanto à necessidade/importância do uso do instrumento durante a internação 

hospitalar (ASSIS et al., 2018). 

A confirmação da identificação do paciente antes do cuidado é mais uma 

relevante recomendação do protocolo de identificação do MS, que deve acontecer 

principalmente antes da administração de medicamentos, sangue e hemoderivados, 

da coleta de material para exame, da entrega da dieta e da realização de 

procedimentos invasivos, devendo continuar ao longo da permanência no hospital, a 

fim de manter a segurança do paciente. O profissional responsável pelo cuidado 

deverá solicitar ao paciente que declare seu nome completo e data de nascimento e 

conferir as informações contidas na pulseira do paciente com o cuidado prescrito, ou 

com a rotulagem do material que será utilizado. A confirmação da informação contida 
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na pulseira do recém-nascido e na pulseira da mãe deve ocorrer em todo o momento 

que o recém-nascido for entregue à mãe ou responsável (BRASIL, 2013d).  

Ao analisar os protocolos das maternidades quanto a presença da 

recomendação de conferência da pulseira do RN e da mãe no momento em que o 

neonato for entregue à mãe, foi observado que dois deles atenderam a recomendação 

de forma parcial e um deles não apresentou esta orientação. Logo é relevante 

destacar a essencialidade da identificação segura, especialmente da população 

pediátrica, visto que esse público apresenta particularidades morfológicas e de 

desenvolvimento cognitivo, social e emocional. Tais características ampliam tanto a 

ocorrência, como a gravidade de eventos adversos e a realização de procedimentos/ 

medicamentos em pacientes incorretos, administração inadequada de leite materno e 

entrega de bebês aos pais errados (RISSI et al., 2021). Nesse sentido, ressalta-se a 

importância de que as recomendações dos protocolos institucionais se apresentem 

de forma bem definida, para que os profissionais de saúde possam executá-las 

corretamente.  

Os indicadores de segurança do paciente são fundamentais para auxiliar na 

melhoria da qualidade da assistência prestada aos pacientes. Medir a qualidade dos 

cuidados em saúde objetiva, também, determinar os efeitos do cuidado sobre os 

resultados esperados e avaliar o grau de aderência a evidência científica e a 

consensos profissionais (CALDAS et al., 2019).  

O monitoramento dos indicadores de segurança do paciente tem por finalidade 

manter uma vigilância constante dos processos, com o objetivo de se detectar 

precocemente os desvios dos padrões da prática esperados, e corrigi-los 

prontamente, adotando uma postura pedagógica e não punitiva. A realização da 

análise dos indicadores faz-se necessária para tomada de decisão sobre que 

estratégia deverá ser utilizada, além da seleção de intervenções a serem 

implementadas como forma de obter melhores resultados (ANVISA, 2018). 

O protocolo do MS recomenda que sejam monitorados os seguintes 

indicadores: número de eventos adversos devido as falhas na identificação do 

paciente e a proporção de pacientes com pulseira padronizada entre os pacientes 

atendidos nas instituições de saúde (BRASIL, 2013d).  

Os documentos das maternidades A e C contemplaram a presença destes dois 

indicadores de monitoramento. Entretanto foi observado no protocolo da maternidade 

B que o indicador “número de eventos adversos devido a falhas da identificação do 
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paciente” foi alterado para “número de eventos adversos relacionados à falta de 

identificação do paciente”, mantendo o outro indicador conforme o recomendado pelo 

protocolo do MS. Vale ressaltar que, o presente estudo não verificou se estes 

indicadores estão realmente sendo monitorados pelos serviços de saúde analisados, 

sendo isto uma limitação encontrada, abrindo espaço para que futuras pesquisas 

investiguem a realização e resultado dessas ações de monitoramento.  

Nesse sentido autores afirmam que além de implantar novas rotinas e 

protocolos para aumentar a segurança dos pacientes internados, é importante 

desenvolver estratégias de apoio educacional e ações gerenciais de 

acompanhamento para sustentar práticas seguras e baseadas em evidências 

(HEMESATH et al., 2015).  

A avaliação do conteúdo dos protocolos de identificação das maternidades 

representa uma oportunidade de melhoria para a segurança do paciente nestes 

estabelecimentos, uma vez que, proporciona a identificação de fragilidades que 

podem ser corrigidas. É fundamental que as recomendações dos documentos 

analisados estejam mais próximas do protocolo do MS e que estas se apresentem de 

maneira mais clara e objetiva, valorizando as particularidades que garantem a 

efetividade do processo de identificação do paciente.  

  

6.2 Adesão e Conformidade ao Protocolo de Identificação das Puérperas 

 

O protocolo de identificação do MS recomenda que todos os pacientes 

internados devem ser identificados no momento da sua admissão no serviço de saúde 

através de uma pulseira, sendo que esta informação deve permanecer durante todo o 

tempo em que o paciente estiver submetido ao cuidado (BRASIL, 2013d).  

A ficha do indicador “Proporção de Pacientes com Pulseira Adequada” 

instituída pelo Instituto Proqualis, não estabelece numericamente a meta desejável 

para o mesmo, mas ratifica que percentuais elevados de utilização desse instrumento 

de identificação estão associados a maior adoção de medidas para melhorar a correta 

identificação dos pacientes (PROQUALIS, 2014).  

A presente pesquisa evidenciou elevado percentual de adesão à pulseira de 

identificação pelas puérperas atendidas nas maternidades participantes, revelando-se 

superior aos achados em outros estudos desenvolvidos nessa temática. Na pesquisa 

realizada em hospital universitário do Paraná referência no atendimento a gestação 
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de alto risco, no setor da maternidade, a taxa de adesão à pulseira de identificação 

das mães correspondeu a 91,2% (GIRARDI et al., 2018). Tase (2015) revelou em sua 

pesquisa percentual de conformidade quanto à presença e quantitativo de pulseiras 

de identificação das gestantes e puérperas admitidas na clínica obstétrica referente a 

87,2% e afirmou que para proporcionar o cuidado seguro é necessário que todos os 

pacientes utilizem uma pulseira de identificação.  

Portanto, os resultados encontrados nesse estudo demonstram adesão 

satisfatória ao uso da pulseira de identificação pelas puérperas refletida na valorização 

desta etapa por parte das maternidades participantes. No entanto, faz-se necessário 

enfatizar quanto a importância de se buscar constantemente a total adesão a esta 

diretriz de segurança, proporcionando uma melhor qualidade no processo de 

identificação do paciente. 

Mulheres admitidas em unidades obstétricas compartilham potencial risco para 

erros de identificação através da constatação da similaridade de nome e sobrenome 

de pacientes que compartilhavam a mesma enfermaria, porém com taxas nulas de 

combinação, quando era incluída a data de nascimento como outro identificador, 

revelando a importância da inclusão de novos identificadores do paciente (TASE; 

QUADRADO E TRONCHIN, 2018). Esse achado demonstra que a correta 

identificação é de grande relevância para segurança do paciente, sobretudo quando 

se utiliza mais de um componente para identificá-lo, prevenindo a ocorrência de 

equívocos nesse processo. 

Garantir que os componentes das pulseiras estejam presentes e corretos é 

fundamental para efetivação do processo seguro de identificação do paciente. O 

presente estudo evidenciou elevado percentual de conformidade nos componentes 

das pulseiras das puérperas, inclusive em relação as outras pesquisa. No estudo de 

Silva et al. (2020) foi evidenciado que 91% das pulseiras analisadas apresentaram 

conformidade em seus componentes. Em pesquisa realizada na Clínica Obstétrica e 

no Centro Obstétrico de um hospital universitário de atenção terciária no município de 

São Paulo foi demonstrado que 93,4% das pulseiras analisadas de gestantes e 

puérperas apresentaram conformidade em seus componentes (TASE, 2015).  

Ressalta-se que os identificadores presentes nas pulseiras foram analisados 

conforme recomendação do protocolo de identificação do MS, o qual recomenda que 

a pulseira do paciente deve conter pelo menos dois identificadores presentes. Este 
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fato pode ter contribuído para que o percentual de conformidade tenha se apresentado 

superior aos demais estudos.  

O MS também orienta em seu protocolo de identificação que os serviços de 

saúde podem utilizar diferentes métodos para gerar os identificadores do paciente, 

podendo ser registrados no formato impresso ou manuscrito. No caso de 

identificadores manuscritos, deve ser utilizada letra de forma em tamanho adequado 

para leitura. Além disso, independentemente do método adotado para produzir os 

identificadores na pulseira, a informação deve ser: fácil de ler, durável e não se 

desgastar durante toda a permanência do paciente no serviço de saúde (BRASIL, 

2013d). 

O presente estudo adotou os critérios de legibilidade, letra de forma e tamanho 

da letra adequado para avaliação da conformidade das condições das pulseiras de 

identificação e revelou alto percentual de adequação nesse item. Salienta-se que a 

maioria das pulseiras destas pacientes foram elaboradas no formato impresso, 

portanto utilizaram letra de forma e possuíam tamanho de letra adequado, o que pode 

ter contribuído diretamente na qualidade das informações e legibilidade dos 

identificadores, impactando de forma positiva na análise da etapa conformidade das 

condições das pulseiras.  

Na pesquisa realizada em hospital do norte do Paraná o percentual médio de 

conformidade no item legibilidade dos dados nas pulseiras de identificação dos 

pacientes internados foi de 96%. Os autores afirmaram que informações apagadas ou 

com seus identificadores parcialmente completos dificultam a leitura e confirmação 

dos dados impressos (SOUZA et al., 2019). 

Em outro estudo realizado no município do Rio de Janeiro no qual foram 

analisados 137 pacientes, foi verificado que 26% (36) das pulseiras de identificação 

apresentaram não conformidade, sendo que entre as não conformidades, 78% foram 

em decorrência da ilegibilidade dos dados. Os autores deste estudo, afirmam que para 

efetiva segurança do cuidado, deve ser garantida a legibilidade dos dados posto que 

o contrário, dificulta a visualização dos identificadores e a correta identificação (ASSIS 

et al., 2018).  

Na pesquisa desenvolvida por Tase (2015), a qual buscou analisar a 

conformidade das condições das pulseiras de mulheres (gestante e puérperas) 

atendidas na clínica obstétrica, apontou que entre os principais motivos encontrados 

para a não conformidade neste item, a ilegibilidade dos dados e condições de uso 
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foram decisivos para diminuição desse índice e revelou percentual de conformidade 

das condições das pulseiras das mães correspondente a 70%. Considerando os 

resultados encontrados no presente estudo, foi observado que as puérperas atendidas 

nas maternidades participantes estão menos expostas a incidentes relacionados à 

falhas no registro dos identificadores quando comparadas a outros estudos que 

buscaram analisar esta mesma etapa do processo de identificação.  

Sabe-se que o preenchimento correto dos dados do paciente e a nitidez da 

impressão das informações na pulseira são imprescindíveis para que não ocorram 

erros durante a assistência ao paciente. Por conseguinte, a qualidade da impressão 

nas pulseiras de identificação são características de extrema importância para os 

gestores em saúde e como subsídio técnico para a não aquisição de material de 

qualidade duvidosa (SOUZA et al., 2019). 

Para garantir a segurança no processo de identificação do paciente, faz-se 

necessário não só inserir os dados do paciente de forma correta, mas também evitar 

que sejam encobertos durante a colocação da pulseira. Além disso, é importante 

assegurar a qualidade do material utilizado também em pulseiras manuscritas, de 

forma que as canetas utilizadas permitam durabilidade do registro e não se tornem 

ilegíveis ou rasuradas com muita facilidade (BRASIL, 2013d). 

A identificação do paciente vai além da colocação da pulseira no paciente, pois 

para garantir a segurança no processo de identificação é necessário também envolver 

o paciente e o cuidador no processo de identificação correta, orientando-os quanto ao 

propósito dos dois identificadores da pulseira e que a conferência da identificação 

deve ser feita antes do cuidado (BRASIL, 2013d). Portanto, identifica-se corretamente 

o paciente quando se pergunta ao mesmo os seus dados e os confirmam com aqueles 

presentes na pulseira antes da prestação de cuidados (ASSIS et al., 2018).  

Em pesquisa realizada em hospital universitário de uma capital do Nordeste 

destinado ao atendimento de paciente adultos, foi evidenciado que apenas 7,8% dos 

pacientes foram orientados sobre o propósito da pulseira e somente 30,9% dos 

profissionais conferiram a pulseira de identificação antes de realizar algum cuidado, 

conforme relato dos pacientes/acompanhantes (PIEROT et al.,2021).   

No estudo realizado em um hospital universitário do município do Rio de 

Janeiro que buscou investigar se os pacientes foram orientados quanto à 

importância/motivo da utilização da pulseira de identificação, 90% deles informaram 

não ter tido qualquer orientação. Além disso, 61% informaram que os profissionais 
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não verificavam sua pulseira antes de realizar procedimentos. Os autores desta 

pesquisa salientam que a maioria dos profissionais da unidade de saúde analisada 

não utilizaram de forma efetiva o sistema de identificação padronizado, uma vez que 

não realizaram a identificação através da pulseira e dessa forma não envolveram os 

pacientes no processo, na medida que não prestaram as informações quanto a 

importância do uso do instrumento à maioria de seus pacientes (ASSIS et al., 2018). 

O presente estudo revelou baixa adesão às etapas de checagem e 

fornecimento de orientações sobre a importância da utilização da pulseira de 

identificação das puérperas, tendo sido encontrados percentuais que se aproximam 

das pesquisas citadas anteriormente. Alguns autores acreditam que a falta de atenção 

à verificação da pulseira ou etiqueta pode estar relacionada à capacitação inadequada 

da equipe quanto ao cumprimento da rotina e à falta do hábito de utilizar a conferência 

da identificação no momento da prestação do cuidado (BRITO et al., 2021).  

Em pesquisa realizada com o objetivo de analisar o impacto das ações 

educativas na adesão dos profissionais à verificação da pulseira de identificação do 

paciente, foi verificado que  a realização de campanha institucional educativa e a 

elaboração de curso na modalidade de Ensino a Distância (EaD), contribuíram para a 

melhora na adesão dos profissionais à checagem da pulseira de identificação do 

paciente antes da prestação de cuidados, principalmente quando foi enfatizado que 

esta atitude é uma questão de segurança para o paciente e para o profissionais que 

prestam o cuidado (HEMESATH et al., 2015). 

Vale destacar, que nesta pesquisa foi demostrada a relação entre a baixa 

escolaridade materna com a menor chance de estarem utilizando pulseira durante a 

internação, como também de receberem orientações sobre o motivo/ou importância 

da utilização do instrumento de identificação. Considerando esse achado fica 

evidenciada a importância de estimular o colaborador que coloca a pulseira no 

paciente e que presta assistência a fornecer orientações necessárias sobre a pulseira 

de maneira que o paciente possa compreender e valorizar o uso do instrumento 

durante sua internação.  

Outra importante associação encontrada no estudo foi de que puérperas em 

pós-parto vaginal apresentaram menor chance de ter sua pulseira checada durante a 

internação em relação às mulheres em pós-parto cesariana. O MS recomenda em 

portaria sobre as diretrizes para a organização da atenção integral e humanizada à 

mulher e ao recém-nascido, a permanência mínima de 24 horas em ALCON, momento 
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a partir do qual a alta pode ser considerada, desde que preenchidos alguns critérios 

citados nesta normativa (BRASIL, 2016). Com relação ao parto cesariana, 

recomenda-se dar alta hospitalar ao final de 48 horas pós-parto (BRASIL, 2001). 

Nesse sentido, pacientes de parto normal permanecem menos tempo internadas e 

são submetidas a menos procedimentos que pacientes de parto cesariana. Esse fato 

pode explicar a maior adesão à checagem da pulseira de pacientes em pós-parto 

cesariana com relação à de pós-parto normal, porém não justifica, na medida que o 

procedimento de verificação da identificação deve ocorrer antes de qualquer cuidado 

independente do tempo de internação. 

Diante disso, autores afirmam que um dos pontos mais efetivos na resolução 

de problemas referentes à identificação por pulseira parece ser a atenção focada no 

processo, atividades educativas e o envolvimento/atitude com a participação 

compromissada e responsável do trabalhador, o qual deve repassar as orientações 

devidas ao paciente que também necessita se empoderar desses conhecimentos. Por 

conseguinte, esta parceria entre pacientes e profissionais de saúde é algo que requer 

ser incorporado e reforçado na prestação de cuidados. Para isso, é imprescindível a 

mudança de atitudes e comportamentos, visando à efetiva identificação do paciente 

(TASE; QUADRADO; TRONCHIM, 2018). 

 

6.3 Adesão e Conformidade ao Protocolo de Identificação dos Recém-Nascidos  

 

 A população de RN internados em unidades hospitalares está exposta a 

inúmeros eventos adversos devido à ocorrência de erros no processo de identificação 

do paciente (GOMES et al., 2017). Os profissionais que atuam em maternidades têm 

a responsabilidade de prevenir essas falhas por meio de sistema de identificação 

adequado para o RN que proporcione a realização da identificação no momento do 

nascimento, na sala de parto ou na sala de cirurgia, antes de qualquer separação 

mãe-filho e a checagem das informações, além das condições da pulseira da mãe e 

do RN, diariamente durante todo o período de internação e na alta (LOPEZ et al., 

2017).  

Avaliar como ocorre o processo de identificação dos neonatos faz-se 

necessário para que possíveis fragilidades encontradas possam ser eliminadas, 

prevenindo a ocorrência de danos ao paciente, sendo a adesão ao uso da pulseira 

etapa primordial para a segurança do paciente. No estudo desenvolvido no setor 
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maternidade em hospital universitário no Paraná, referência no atendimento a 

gestação de alto risco, foi evidenciada taxa de adesão à pulseira de identificação dos 

RN de 90,3% (GIRARDI et al., 2018).  

Analisando essa mesma etapa do processo de identificação do paciente 

neonatal, na pesquisa realizada em maternidade referência no nordeste brasileiro 

revelou-se que 84,6% dos RN faziam uso da pulseira de identificação no momento da 

observação (SILVA et al., 2019). No trabalho desenvolvido em Unidade Neonatal de 

um Hospital Universitário localizado no município do Rio de Janeiro, entre as 200 

observações foi verificado que apenas 77,5% dos RN possuíam uma ou duas 

pulseiras de identificação (GOMES et al., 2017).  

O presente estudo revelou percentual superior aos demais estudos citados 

anteriormente com relação a utilização da pulseira de identificação pelos RN, 

evidenciando adesão satisfatória nesta etapa do protocolo, contudo, reforça-se a 

recomendação de que todos os RN devem ser identificados desde o momento de seu 

nascimento permanecendo com o instrumento até o momento da alta hospitalar 

(BRASIL, 2013d). A identificação do paciente e a aplicação da pulseira de 

identificação devem ocorrer como um processo sistematizado, sendo um dos demais 

cuidados prestados ao paciente (HOFFMEISTER; MOURA, 2015). 

Gomes et al. (2017) reforça que a baixa adesão ao instrumento de identificação 

torna a população de RN internados nas maternidades mais exposta a eventos 

adversos e afirma que a simples presença do paciente em unidade hospitalar 

representa inúmeros riscos à saúde, principalmente quando se trata de pacientes 

pediátricos, devido suas características físicas e morfológicas específicas.  

Ao analisar a conformidade dos componentes das pulseiras de identificação 

dos RN conforme os identificadores mínimos indicados pelo protocolo do MS, foi 

demonstrada fragilidade nesse item, uma vez que, nenhum dos RN apresentaram o 

número de prontuário em seus instrumentos de identificação. No estudo de Silva, et 

al. (2019), ao analisar o uso de pulseiras de identificação de RN atendidos em 

maternidade pública, foi demonstrado que o número de prontuário do RN era um dos 

identificadores normatizados pelo protocolo de identificação da instituição e revelou 

que o mesmo estava presente em 92,2% das pulseiras analisadas. Assim, a presença 

deste identificador, além de ser recomendado pelo protocolo de identificação do MS, 

também é adotado nas pulseiras de identificação dos RN atendidos em outros 

serviços materno-neonatais.  
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Por outro laudo, a análise da conformidade dos componentes das pulseiras dos 

RN conforme os identificadores normatizados pelos respectivos protocolos 

institucionais das maternidades, revelou resultado superior à análise anterior. 

Entretanto, no estudo desenvolvido por Tase (2015), foi verificado que a conformidade 

da etapa componentes de identificação foi de 69%, revelando-se superior ao 

encontrado na presente pesquisa.  

Na análise da conformidade de cada componente da pulseira do RN de forma 

isolada foram encontrados percentuais superiores à conformidade total dos itens.  Na 

pesquisa citada anteriormente de Tase (2015), que também avaliou o percentual de 

conformidade de cada componente da pulseira do RN, o item nome e sobrenome 

apresentou resultado mais elevado em relação ao presente estudo (99%). No trabalho 

desenvolvido por Silva, et al. (2019) foram analisados alguns desses itens apenas 

com relação à presença do identificador e revelou percentuais superiores, sendo que 

a data de nascimento estava presente em 99,1% das pulseiras, hora de nascimento 

em 91,3% e o item sexo do RN em 98,6% das pulseiras.  

O item data de nascimento foi analisado pelo presente estudo, como adequado 

quando se apresentava no formato (DD/MM/AAAA), conforme recomenda o MS. 

Dessa forma, acredita-se que ao avaliar cada componente não só com relação a sua 

presença, mas também se estava correto, pode ter refletido em percentuais de 

conformidade inferiores à pesquisa citada anteriormente.  

Outra observação a ser realizada diz respeito ao fato de que a maioria das 

pulseiras dos RN do estudo são elaboradas logo após o nascimento pela equipe de 

enfermagem na sala de parto ou centro obstétrico de forma manual, com exceção de 

uma das maternidades em que a pulseira é previamente elaborada, no momento da 

admissão da parturiente, de forma impressa contendo apenas o nome completo da 

mãe e posteriormente preenchida de forma manual com demais identificadores logo 

após o parto. Esse acontecimento leva a acreditar que o registro manual está 

diretamente relacionado à ocorrência de falhas e irregularidades nos componentes 

das pulseiras. Nesse sentido, Hoffmeister e Moura (2015) afirmam em sua pesquisa 

que falhas podem ocorrer pelo fato de os profissionais de enfermagem terem que 

escrever os dados dos pacientes nas pulseiras de identificação, ao levar-se em 

consideração a elevada carga de trabalho em várias instituições.  

Estudo realizado em unidades pediátricas de um hospital de ensino do Rio 

Grande do Sul revelou percentual de 25,07% na conformidade quanto à presença e 
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precisão dos identificadores e pontuou que o principal motivo das inadequações foi a 

ausência da data de nascimento nas pulseiras impressas em decorrência da 

impossibilidade de alterar a configuração da impressora de pulseiras a nível 

institucional. Outra inconformidade encontrada foram abreviaturas nos nomes dos 

pacientes, justificada pelo pouco espaço nestas pulseiras (PANNO, 2017).  

O protocolo de identificação do MS recomenda que as etiquetas pré-impressas 

devem caber no espaço disponível na pulseira de identificação e que estas devem se 

adequar ao perfil dos pacientes, devendo ter tamanho adequado o suficiente para 

serem confortáveis e seguras para RN, bebês e crianças. Além disso, faz-se 

necessário garantir a mesma disposição, ordem e estilo da informação para todas as 

pulseiras utilizadas no setor facilitando a leitura das pulseiras e evitando erros de 

identificação (BRASIL, 2013d).  

O presente estudo demonstrou inconformidade nas condições das pulseiras de 

identificação dos RN, principalmente em relação ao tipo de letra que foi utilizada para 

o registro dos identificadores. Em outras pesquisas onde a legibilidade das pulseiras 

dos RN também foi analisada, foram encontrados melhores resultados. No estudo 

realizado por Silva et al. (2019) o percentual de legibilidade nas pulseiras dos RN 

correspondeu a 90,4% da amostra. Além disso, no trabalho de Tase (2015) as 

pulseiras dos RN apresentaram percentual de legibilidade de 95,5%.  

Portanto, estes achados revelam que a utilização de letra cursiva para o registro 

dos identificadores nas pulseiras pode ter contribuído para que o percentual de 

legibilidade tenha se apresentado inferior aos resultados encontrados nos estudos 

citados anteriormente. Além disso, autores enfatizam que é importante considerar o 

material empregado na etiqueta para confecção da pulseira ou tinta da impressão, 

pois não se pode ignorar que a pulseira está sujeita ao desgaste, decorrente do tempo 

de uso, exposição a água ou aos produtos antissépticos o que pode comprometer a 

legibilidade (SILVA et al.,2019).  

 As pulseiras são artefatos mais comumente utilizados para identificar os 

pacientes. São bem aceitas pelos mesmos e têm baixo custo para implantação nos 

serviços. Entretanto, somente a presença da pulseira não garante uma assistência 

isenta de erros de identificação. É imprescindível utilizar mecanismos que assegurem 

a precisão dos dados contidos nas pulseiras, entre eles, a prática da verificação da 

identificação do paciente sempre que necessário (PANNO, 2017). 



56 
 

Na pesquisa realizada em maternidade referência no nordeste brasileiro, foi 

encontrado percentual de checagem da pulseira próximo ao do presente estudo, pois 

em 37,2% das oportunidades, as pulseiras dos RN foram verificadas antes dos 

procedimentos de enfermagem (SILVA et al., 2019). Entretanto, na pesquisa realizada 

em uma Unidade Neonatal no município do Rio de Janeiro, foi demonstrado que a 

ação da checagem da identificação do RN pelos profissionais não foi realizada antes 

da entrega do neonato à mãe ou a outro familiar em 89,3% das observações, como 

também antes da realização dos procedimentos em 88,3%. Os autores desta pesquisa 

afirmaram que os profissionais não possuem o hábito de conferir os dados que 

constam na pulseira, a sua integridade e legibilidade, bem como não checam essas 

informações previamente à realização dos procedimentos de enfermagem, por 

exemplo, antes de administrar medicações (GOMES, et al., 2017). Considerando os 

resultados encontrados na pesquisa citada anteriormente, o presente estudo 

demonstrou percentual superior na etapa checagem da pulseira do RN. 

Silva et al. (2019) afirmou em sua pesquisa que mesmo as pulseiras dos RN 

estando de fácil acesso para conferência, esta ação não é realizada a contento, fato 

este que expõe o RN ao risco e à alta vulnerabilidade, uma vez que, a conferência da 

identificação deve ser realizada em todos os contatos com os pacientes. Logo, pode-

se verificar que presente estudo demonstrou falha no cumprimento da etapa 

checagem da pulseira de identificação do RN pelos profissionais de saúde, a qual 

também foi observada em outros estudos citados anteriormente.  

Em pesquisa realizada com o objetivo de avaliar a percepção de profissionais 

frente a identificação do paciente na pediatria, foi evidenciado que eles entendem a 

identificação do paciente pediátrico como essencial ao aprimoramento da segurança 

e reconhecem que uma parcela dos erros relacionados à administração de 

medicações é decorrente de falhas na identificação do paciente e concluiu como 

sendo fundamental intensificar o aprendizado acerca da segurança da criança no 

ambiente hospitalar. Para tanto, a gestão deve ser uma incentivadora à 

implementação de estratégias de segurança baseadas na literatura científica atual, 

promovendo a educação e atualização constante dos profissionais, para que se 

alcance melhores resultados quanto à segurança dos pacientes pediátricos (SOUZA, 

et al., 2015) 

Outra etapa de grande relevância para garantia da segurança da identificação 

do paciente, diz respeito às orientações que devem ser realizadas pelos profissionais 
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de saúde aos pacientes/acompanhantes sobre o motivo/importância da pulseira de 

identificação (BRASIL, 2013d). Na pesquisa de Silva, et al. (2019) foi revelado que 

41,3% das mães/responsáveis foram orientadas sobre a pulseira do RN. Resultado 

inferior a estes foi apresentado na pesquisa de Panno (2017) que revelou percentual 

de adesão à etapa de educar pacientes/acompanhantes correspondente a 2,07% no 

total de 385 observações em unidades pediátricas.  

O presente estudo também revelou baixa adesão na etapa fornecimento de 

orientações sobre a importância/motivo de o RN utilizar a pulseira de identificação. 

Nesse sentido, orientar o paciente e o cuidador sobre o motivo do uso da pulseira 

explicando o propósito dos dois identificadores é mais uma etapa do protocolo de 

identificação que não deve ser ignorada pelos profissionais de saúde, pois através 

dessa ação é possível tornar o paciente agente co-participante no processo de 

identificação. Salienta-se a importância de envolver o familiar ou o acompanhante 

como co-responsável pela identificação segura do paciente com a finalidade de 

prevenir incidentes (SOUZA et al., 2019). 

O envolvimento e o empoderamento do paciente talvez seja a ferramenta mais 

poderosa para melhorar a segurança do paciente. Dessa forma, para o alcance do 

cuidado seguro de saúde faz-se necessário que os pacientes sejam informados, 

envolvidos e tratados como parceiros em seus próprios cuidados (OMS, 2021).  

Vale ressaltar que as etapas de adesão ao protocolo e conformidades das 

pulseiras de identificação das puérperas apresentaram melhores resultados em 

comparação às dos RN. Resultado similar foi encontrado em outra pesquisa, que 

revelou resultados superiores nas etapas de avaliação da conformidade das pulseiras 

das puérperas (presença de pulseira, conformidade dos componentes e conformidade 

das condições) em relação às mesmas etapas de conformidade das pulseiras dos RN 

(TASE, 2015). À vista disso, fica evidenciado que a população de RN atendidos nas 

maternidades está mais exposta às falhas no processo de identificação do paciente 

em relação às puérperas. Portanto, ações de melhorias com ênfase na identificação 

neonatal tornam-se ainda mais necessárias. 

Os processos assistenciais isentos de erros de identificação envolvem as 

classes gerenciais, assistenciais, equipes de apoio, pacientes e acompanhantes, o 

que requer a intensificação de estratégias para o desenvolvimento da cultura de 

segurança nas instituições de saúde (PANNO, 2017). Além disso, é imprescindível 

concentrar esforços no âmbito da assistência e da gerência para construir e 
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implementar estratégias capazes de modificar o comportamento e as atitudes dos 

profissionais de saúde, bem como dos usuários objetivando aprimorar os sistemas de 

identificação, mitigando os erros na atenção à saúde (TASE; QUADRADO; 

TRONCHIM, 2018). 

Essa pesquisa possui algumas limitações, entre elas, a incapacidade de 

analisar os fatores contribuintes para a baixa adesão dos profissionais de saúde ao 

protocolo de identificação do paciente. O presente estudo também não investigou a 

realização do monitoramento dos indicadores padronizados pelo protocolo do MS. 

Ademais, outra limitação a ser considerada foi o fato de que das cinco maternidades 

públicas localizadas no município de Teresina-PI, apenas três participaram do estudo. 

Portanto, a presença dessas limitações abre caminho para que futuras pesquisas 

investiguem esses aspectos, não menos relevantes, do processo de identificação do 

paciente na assistência materno-neonatal. 
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7 CONCLUSÃO 

 

O estudo forneceu o diagnóstico situacional da adesão ao protocolo de 

identificação do paciente em maternidades, revelando-se satisfatória na etapa 

presença de pulseira de identificação pela puérpera e RN, no entanto apresentou 

baixa adesão nas outras duas etapas: fornecimento de orientações sobre o uso da 

pulseira e checagem da pulseira antes da realização de exames/procedimentos. 

Observaram-se também falhas relacionadas à conformidade dos componentes 

das pulseiras, principalmente, no processo de identificação do RN, expondo os 

pacientes a riscos evitáveis de segurança na assistência.  

Apesar de todas as maternidades participantes possuírem protocolos de 

identificação implantados, verificou-se a necessidade de melhorias relacionadas à 

uniformização, clareza e detalhamento, bem como o acréscimo de algumas 

recomendações presente no protocolo do MS que não foram contempladas nos 

documentos das maternidades.  

O desenvolvimento dessa pesquisa evidenciou a multiplicidade de fatores 

envolvidos no processo de identificação do paciente e sua estreita relação com a 

segurança do paciente, assim como os desafios a serem enfrentados por gestores e 

profissionais de saúde no intuito de assegurarem uma assistência isenta de riscos aos 

pacientes e aos próprios trabalhadores de saúde.  

É necessário concentrar esforços no sentido de sensibilizar a equipe 

assistencial para a mudança de comportamentos e atitudes quanto à correta 

identificação do paciente por meio da checagem da identificação antes da realização 

de cuidados e do fornecimento de informações sobre sua pulseira de identificação. 

Os resultados deste estudo podem ser utilizados como recurso para 

implementação de revisão dos protocolos de identificação das maternidades, além da 

adoção de medidas de educação e sensibilização dos profissionais de saúde, 

fortalecendo a cultura de segurança institucional, proporcionando oportunidade de 

melhorias nos processos gerenciais e assistenciais.  
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APÊNDICE A 

 

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 

UNIVERSIDADE FEDERAL DO PIAUÍ 

PROGRAMA DE MESTRADO PROFISSIONAL EM SAÚDE 

DA MULHER 
 

IDENTIFICAÇÃO DO PACIENTE EM MATERNIDADES PÚBLICAS DE UMA CAPITAL DO NORDESTE 
APÊNDICE A – FORMULÁRIO PARA COLETA DE DADOS DO BINÔMIO (PUÉRPERA E RECÉM-NASCIDO) 
 
BLOCO A – AMOSTRA 
A01-Código de identificação: [___________]       A02-Maternidade: [    ] 1-A   2-B   3-C 

A03-Prontuário da Gestante: [___________] 

A04-Data da entrevista: ___/___/_____  

A05-Dia da semana: [    ] 1-Seg 2-Ter 3-Qua 4-Qui 5-Sex 6-Sáb 7-Dom 

A06-Turno: [    ] 1-Manhã   2-Tarde 

A07-Aceitou participar da pesquisa? [    ] 1-Sim  2-Não (recusa) 
BLOCO B – DADOS DA PUÉRPERA 
B01-Idade: ______ anos  

B02-Escolaridade: [    ] 

1-Nenhuma/Analfabeta 

2-Ens. Fund. Incompleto 

3-Ens. Fund. Completo 

4-Ens. Méd. Completo 

5-Ens. Sup. Completo ou mais  

3-Estado Civil: [    ] 1-Solteira   2-União Estável   3-Casada   4-Divorciada    5-Viúva 

B04-Ocupação: [    ] 1-Do lar  2-Trabalha fora de casa  4-Estudante  5-Autônoma  6-Desempregada  7-Lavradora 

B05-Idade Gestacional no Parto: ______semanas 

B06-Número da Gestação Atual: [    ] 1-Primeira   2-Segunda   3-Terceira  4-Quarta ou mais 

B07-Tipo de Parto: [    ]1-Normal   2-Cesariana 

B08-Local do Parto: [    ] 

1-Sala de Parto  2-Centro de Parto Normal  3-Centro Cirúrgico  4-Consultório Obstétrico  5-Alojamento Conjunto        
6-Pré-parto  
BLOCO C - PROTOCOLO DE IDENTIFICAÇÃO DO PACIENTE - PUERPERA 
C01-Presença de Pulseira de Identificação na paciente: [    ]1-Sim  2-Não 

C02-Pulseira está ausente por qual motivo? [   ] 

1-Não foi colocada pela equipe de saúde 

2-Retirada pela equipe de saúde para realização de procedimentos no membro 

3-Retirada pela puérpera por estar incomodando-a (apertada, prurido, desconforto)  

5-Outros:___________________________________________________________________________________ 

C03-Localização da Pulseira de Identificação: [    ] 1-MSD  2-MSE  3-MID  4-MIE 5-Sob guarda da puérpera 

C04-Pulseira de Identificação está legível? [    ] 1-Sim  2-Não 3-Parcialmente legível 

C05-Pulseira está no formato impresso ou manual? [   ] 1-Impresso 2-Manual 3-Parcialmente impressa 

C06-Se pulseira manual, com letra de forma ou cursiva? [   ] 1-Letra de forma 2-Letra cursiva 8-Não se aplica 

C07-Se pulseira manual, tamanho da letra está adequado para leitura? [   ] 1-Sim 2-Não 8-Não se aplica 

C08-Se pulseira manual, qual cor de caneta utilizada? [   ] 1-Azul 2-Preta 3-Vermelha 8-Não se aplica 

C09-Identificadores preenchidos de maneira organizada na pulseira (disposição, ordem e estilo da informação)?  

[   ] 1-Sim 2-Não 

Informações Relativas aos Identificadores da Puérpera 
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Identificador Presente Correto 

C10-Nome completo sem abreviaturas [    ] 1-Sim [    ] 2-Não [    ] 1-Sim [    ] 2-Não 

C11-Data de nascimento no formato (DD/MM/AAAA) [    ] 1-Sim [    ] 2-Não [    ] 1-Sim [    ] 2-Não 

C12-Nome da mãe sem abreviaturas [    ] 1-Sim [    ] 2-Não [    ] 1-Sim [    ] 2-Não 

C13-Número do prontuário [    ] 1-Sim [    ] 2-Não [    ] 1-Sim [    ] 2-Não 

C14-Quantidade de identificadores presentes: [    ] 1 [    ] 2 [    ] 3 [    ] 4 

C15-Durante sua internação, você observou se os profissionais de saúde, antes da realização de 

exames/procedimentos, solicitaram que você informasse seu nome completo e data de nascimento e checaram 

com os dados da sua pulseira?  

[    ] 1-Sim, todos   2-Sim, nem todos   3-Não checaram  8-Não se aplica 

C16-Você recebeu orientações da equipe multiprofissional quanto à importância/motivo do uso da sua pulseira de 

identificação durante a internação? [    ] 1-Sim   2-Não 

BLOCO D – DADOS DO RECÉM-NASCIDO (RN) 
D01-Prontuário do RN: [___________] 

D02-Localização do RN: [    ] 

1-Alojamento Conjunto  

2-Unidade de Terapia Intensiva Neonatal (UTIN) 

3-Unidade de Cuidados Intermediários Convencional (UCINCO)  

D03-Índice de Apgar no 5º minuto: [    ] 1-De 0 a 3  2-De 4 a 6  3-De 7 a 10  4-Não Informado 

D04-Foi submetido a manobras de ressuscitação? [    ] 1-Sim 2-Não 3-Não informado 
 
BLOCO E – DADOS DE IDENTIFICAÇÃO DO PACIENTE – RECÉM-NASCIDO 
E01-Presença de Pulseira de Identificação no RN: [    ]1-Sim  2-Não 

E02-Pulseira está ausente por qual motivo? [   ] 1-Folgada 2-Não foi colocada pela equipe de saúde 3-

Outros:_________________ 

E03-Localização da Pulseira de Identificação: [   ] 1-MSD  2-MSE  3-MID  4-MIE 5-Incubadora 6-Com a mãe 

E04-Pulseira de Identificação está legível? [    ] 1-Sim  2-Não  3-Parcialmente legível 

E05-Pulseira está no formato impresso ou manual? [   ] 1-Impresso 2-Manual 3-Parcialmente impressa 

E06-Se pulseira manual, com letra de forma ou cursiva? [   ] 1-Letra de forma 2-Letra cursiva 8-Não se aplica 

E07-Se pulseira manual, tamanho da letra está adequado para leitura? [   ] 1-Sim 2-Não 8-Não se aplica 

E08-Se pulseira manual, qual cor de caneta utilizada? [   ] 1-Azul 2-Preta 3-Vermelha 8-Não se aplica 

E09-Identificadores preenchidos de maneira organizada na pulseira (disposição, ordem e estilo da informação)?  
[   ] 1-Sim 2-Não 
Informações Relativas aos Identificadores do RN 

Identificador Presente Correto 

E10-Nome completo da mãe sem abreviaturas  [    ] 1-Sim [    ] 2-Não [    ] 1-Sim [    ] 2-Não 

E11-Data do nascimento no formato (DD/MM/AAAA) [    ] 1-Sim [    ] 2-Não [    ] 1-Sim [    ] 2-Não 

E12-Hora do nascimento [    ] 1-Sim [    ] 2-Não [    ] 1-Sim [    ] 2-Não 

E13-Sexo [    ] 1-Sim [    ] 2-Não [    ] 1-Sim [    ] 2-Não 

E14-Número do prontuário [    ] 1-Sim [    ] 2-Não [    ] 1-Sim [    ] 2-Não 

E15-Quantidade de identificadores presentes: [    ] 1 [    ] 2 [    ] 3 [    ] 4 [    ] 5 

E16-O nome completo inicia com a expressão “RN de”? [    ] 1-Sim    2-Não 

E17-Se gemelar, consta indicativo numérico? [    ] 1-Sim    2-Não 

 
E18-Durante sua internação, você observou se os profissionais de saúde, antes da realização de 

exames/procedimentos em seu filho, solicitaram que você informasse seu nome completo, data de nascimento do 

recém-nascido (RN) e checaram com os dados da pulseira do bebê? [    ] 
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[    ] 1-Sim, todos   2-Sim, nem todos   3-Não checaram  8-Não se aplica 

E19-Você recebeu orientações da equipe multiprofissional quanto à importância/motivo do uso da pulseira de 

identificação do seu recém-nascido durante a internação? [    ] 1-Sim   2-Não 
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APÊNDICE B 

 

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 
UNIVERSIDADE FEDERAL DO PIAUÍ 

PROGRAMA DE MESTRADO PROFISSIONAL EM SAÚDE DA MULHER 
 

 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO (TCLE) 
 
 
Prezada Senhora, 
 

 Você está sendo convidada a participar como voluntária de uma pesquisa 
denominada “Identificação do Paciente em Maternidades Públicas de uma Capital 
do Nordeste”. Esta pesquisa está sob a responsabilidade do pesquisador orientador 
Professor Doutor Márcio Dênis Medeiros Mascarenhas e de Tâmara Ribeiro Torres 
Magalhães Xavier mestranda do Programa de Mestrado Profissional em Saúde da 
Mulher da Universidade Federal do Piauí (UFPI) e tem como objetivo avaliar o 
protocolo de identificação do paciente em maternidades públicas de uma capital do 
Nordeste. Esta pesquisa tem por finalidade fornecer dados e promover reflexões que 
auxiliem profissionais e gestores de saúde a compreender estes aspectos da 
população que assistem. Nesse sentido, solicitamos colaboração mediante assinatura 
desse termo. Este documento, chamado Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 
(TCLE), visa assegurar seus direitos como participante. Após seu consentimento, 
assine todas as páginas, ficando uma via com você e a outra com o pesquisador. Por 
favor, leia com atenção e calma, aproveite para esclarecer todas as suas dúvidas. Se 
houver perguntas antes ou mesmo depois de indicar sua concordância, você poderá 
esclarecê-las com a pesquisadora Tâmara Ribeiro Torres Magalhães Xavier através 
do telefone de contato (86) 99968-0809. Se mesmo assim, as dúvidas persistirem, 
você pode entrar em contato com o Comitê de Ética em Pesquisa da UFPI, telefone 
(86) 3237-2332, email: cep.ufpi@ufpi.br, no horário de atendimento ao público, 
segunda a sexta, manhã: 08:00h às 12:00h e a tarde: 14:00h às 18:00h. Esclarecemos 
mais uma vez que a participação é voluntária, caso decida não participar ou retirar 
seu consentimento a qualquer momento da pesquisa, não haverá nenhum tipo de 
penalização ou prejuízo e a pesquisadora estará a sua disposição para qualquer 
esclarecimento. 

A pesquisa tem como justificativa o interesse em subsidiar informações 
para o fortalecimento do processo de identificação do binômio mãe-filho em 
maternidades tendo em vista a importância da garantia de uma assistência 
materna e neonatal segura e livre de danos. 

Esclareço que esta pesquisa pode acarretar em riscos de ordem moral e 
psicológica, uma vez que poderão, em algum momento, sentirem-se constrangidas. 
Entretanto, tais riscos serão minimizados com o esclarecimento dos objetivos da 
pesquisa de forma minuciosa, por meio de uma postura acolhedora e de um diálogo 
franco para que se sinta segura, garantindo-se a preservação da identidade e sigilo 
das informações. Caso não manifeste interesse em participar da pesquisa, será 
respeitado o direito de recusar-se. Na ocorrência de algum desconforto, aceitando ou 
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não participar do estudo, o serviço de psicologia e/ou assistência social será acionado 
para garantir o adequado cuidado à participante. 

De outro modo, a realização desta pesquisa terá como benefícios a 
identificação de vulnerabilidades no processo de identificação do binômio mãe-filho, 
para que ações corretivas sejam implementadas garantindo uma assistência segura 
e livre de danos no decorrer do período de internação.  

Os resultados obtidos nesta pesquisa serão utilizados para fins acadêmico-
científicos (divulgação em revistas e em eventos científicos) e os pesquisadores se 
comprometem a manter o sigilo e identidade anônima, como estabelecem as 
Resoluções do Conselho Nacional de Saúde nº 466/2012 e 510/2016 e a Norma 
Operacional 01 de 2013 do Conselho Nacional de Saúde, que tratam de normas 
regulamentadoras de pesquisas que envolvem seres humanos. Você terá livre acesso 
a todas as informações e esclarecimentos adicionais sobre o estudo, bem como lhe é 
garantido acesso aos seus resultados. 

Esclareço ainda que você não terá nenhum custo com a pesquisa, e caso haja 
por qualquer motivo, asseguramos que você será devidamente ressarcido. Não 
haverá nenhum tipo de pagamento por sua participação, ela é voluntária. Caso ocorra 
algum dano comprovadamente decorrente de sua participação neste estudo você 
poderá ser indenizado conforme determina a Resolução 466/12 do Conselho Nacional 
de Saúde, bem como lhe será garantido a assistência integral. 

Após os devidos esclarecimentos e estando ciente de acordo com os que me 
foi exposto, Eu _________________________________________________ declaro 
que aceito participar desta pesquisa, dando pleno consentimento para uso das 
informações por mim prestadas. Para tanto, assino este consentimento em duas vias, 
rubrico todas as páginas e fico com a posse de uma delas.   

 
Preencher quando necessário  
(  ) Autorizo a  captação de imagem e voz por meio de gravação, filmagem e/ou 

fotos.  
( )Não autorizo a captação de imagem e voz por meio de gravação e/ou 

filmagem.  
(  ) Autorizo apenas  a captação de voz por meio da gravação. 
 

Teresina-PI, _____ de ____________de________. 
 

_____________________________________________________ 
Assinatura do Participante 

 
______________________________________________________ 

Assinatura do Pesquisador Responsável 
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APÊNDICE C 

PRODUTO EDUCACIONAL 
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ANEXO 1 

 

DECLARAÇÃO DE AUTORIZAÇÃO INSTITUCIONAL 
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ANEXO 2 

 

APROVAÇÃO DO COMITÊ DE ÉTICA EM PESQUISA DA UNIVERSIDADE 

FEDERAL DO PIAUÍ – UFPI - CAAE: 37132820.8.0000.5214 
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ANEXO 3 

PROTOCOLO DE IDENTIFICAÇÃO – MATERNIDADE A 

 



83 
 

 

 



84 
 

 

 

 

 



85 
 

 

 

 

 

 

 



86 
 

ANEXO 4 

PROTOCOLO DE IDENTIFICAÇÃO - MATERNIDADE B 
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ANEXO 5 

PROTOCOLO DE IDENTIFICAÇÃO - MATERNIDADE C 
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